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CORTES NOS SUBSÍDIOS
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  A Lei 20/2012, 14 Maio, agrava os cortes dos subsídios à maioria dos 
defi cientes em serviço e a ADFA está atenta e interventiva, exigindo o 
carácter indeminizatório das pensões de todos os defi cientes militares PÁG. 16

PRESTAMOS JUSTA E SENTIDA HOMENAGEM 
ÀQUELES QUE TUDO DERAM POR PORTUGAL PÁG. 8/9

Presidente da República – 10 de Junho

ELEIÇÕES NA ADFA
Nos termos dos 
artigos 28.º e 29.º 
dos Estatutos da 
ADFA, vai realizar-se 
uma Assembleia-Geral 
Nacional Eleitorial 
Ordinária em 24 de 
Novembro de 2012.

Na próxima edição veja 
a convocatória da MAGN
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Associados Falecidos 
O Elo apresenta sentidas

 condolências às famílias enlutadas

António Joaquim Dias Alves da 
Silva, associado 14425, natural da fregue-
sia de S. Cosme do concelho de Gondomar e 
residente na freguesia de Fânzeres do mesmo 
concelho. Serviu no Regimento de Infantaria 
6. Faleceu em 7 de Outubro de 2011 com 78 
anos.

José Lacerda Araújo, associado 413, 
natural e residente na freguesia de Cossoura-
do do concelho de Barcelos. Serviu na Guiné. 
Faleceu no dia 08 de Fevereiro de 2012 com 
60 anos.

Joaquim Bértolo Coelho, asso-
ciado 9046, natural da freguesia de Évora de 
Alcobaça do concelho de Alcobaça, residen-
te na freguesia de Caneças do concelho de 
Odivelas. Serviu no Batalhão de Intendência 
de Angola. Faleceu no dia 20 de Fevereiro de 
2012 com 63 anos.

João Nunes de Freitas, associado 
5691, natural e residente na freguesia e con-
celho de Santa Cruz. Serviu na CCaç 2528 em 
Angola. Faleceu no dia 9 de Abril de 2012 com 
65 anos. 

Maria de Lurdes Rodrigues, as-
sociada 15772, natural da freguesia de Cas-
telo Melhor do concelho de Vila Nova de Foz 
Côa, residente na freguesia de Sobreda do 
concelho de Almada. Era  mãe do marinheiro 
Fernando Rodrigues Ferreira, falecido em Mo-
çambique em 01 de Maio de 1975. Faleceu no 
dia 13 de Maio de 2012 com 84 anos.

António Pereira de Barros, asso-
ciado 6756, natural da freguesia de S. Jorge 
do concelho de Arcos de Valdevez, residente 
na freguesia de Vila Fonche do mesmo con-
celho. Serviu na CCaç 2710 do BCaç 2915 em 
Moçambique. Faleceu no dia 20 de Maio de 
2012 com 64 anos. 

Joaquim Francisco Burgeitas 
Leitão, associado 4476, natural da fregue-
sia e concelho de Alcácer do Sal, residente na 
freguesia de Casebres do mesmo concelho. 
Serviu no Regimento de Infantaria de Évora. 
Faleceu no dia 29 de Maio de 2012 com 64 
anos.

Américo Manuel Filipe, associado 
1185, natural da freguesia e concelho de Tor-
res Vedras, residente na freguesia de Carre-
gado do concelho de Alenquer. Serviu em Mo-
çambique. Faleceu no dia 17 de Maio de 2012 
com 67 anos. 
  
João Augusto Leite Nunes Pe-
reira, associado 5093, natural e residente 
na freguesia e concelho de Matosinhos. Ser-
viu em Moçambique. Faleceu no dia 04 de Ju-
nho de 2012 com  62 anos. 

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

JOSÉ CARLOS BRITES LOPES
SULPÍCIO TOLENTINO CABRAL
JOSÉ MANUEL MONTEIRO BULHOSA
JOSÉ MARIA NUNES
LUIS MANUEL ROSA PEREIRA
MANUEL ANTÓNIO CARVALHO CARDOSO
MANUEL AUGUSTO ALMEIDA REIS
MANUEL FELICIANO LACERDA
MANUEL MOREIRA SANTOS
MARIA DE FÁTIMA MARTINS BRUM DA COSTA
MARIA DE LURDES OLIVEIRA SOUSA
MARIA EMÍLIA MARTINS GOMES
MARIA ISABEL MIRANDA IVARISTO GRAÇA 
MARIA JOÃO MOTA PINTO OLIVEIRA
PEDRO MANUEL VIGÁRIO DA SILVA
ROSA MARIA MONTEIRO VIEIRA BASTOS
SERAFIM DE SOUSA MAIA 

Livros
por José Dinis

Forças Armadas em Portugal 
Autor: J. Loureiro dos Santos 
Edição: Fundação Francisco Manuel dos Santos, Lisboa, Maio de 2012  

Quem conhece o autor, esperaria um livro denso com reflexões profundas sobre 
Estratégia, Defesa e Segurança Nacional, pouco acessível ao leitor comum. Esta 
última obra do General Loureiro dos Santos é tudo menos isso. Começa por ser 
um livro pequeno (130 páginas) de formato de bolso, o que convida logo a ser 
folheado. 
Quanto ao conteúdo, fala de Defesa e Segurança Nacional, Forças Armadas, Po-
der Político, de uma forma apelativa e numa linguagem acessível a toda a gente. 
É uma síntese perfeita sobre o que todo o cidadão português deve saber sobre 
as suas Forças Armadas. 
Obras como esta deviam ser de leitura obrigatória nas nossas escolas secundá-
rias no âmbito de uma disciplina de educação cívica ou de desenvolvimento pessoal e social. Nela o leitor 
encontrará respostas às questões que mais se põem nos meios de comunicação social ou no nosso dia-a-
dia sobre as Forças Armadas Portuguesas:  Como é que elas se inscrevem no conjunto do Poder Nacional e 
porque se justifica a sua existência no nosso País? Como são e se estruturam? Que efectivos têm e quanto 
gastam? O que fazem os nossos militares em Portugal e no Mundo? Em que condições as Forças Arma-
das podem agir operacionalmente no território nacional? Como é que as Forças Armadas Portuguesas 
estão integradas no Estado e como é que os Portugueses olham para elas? Quais são as especificidades 
da profissão das armas e em que consiste a Condição Militar? Por que valores se regem e que sacrifícios 
podem ser pedidos aos portugueses que nelas servem? Como resolver os efeitos da crise que também as 
afectam? 
Tratando da problemática das Forças Armadas, o autor não esqueceu a existências dos deficientes das 
Forças Armadas, uma consequência do emprego operacional das Forças Armadas, quer em instrução 
quer em operações reais. E refere esta realidade por três vezes: a página 25 quando fala da “especificida-
de da função militar”, das restrições de direitos, dos sacrifícios que são exigidos aos militares, merecen-
do, por isso consideração e respeito por parte da sociedade e algumas compensações morais e materiais, 
concluindo  que “Aos veteranos (ex-combatentes) e deficientes das Forças Armadas são devidas maiores 
compensações”; a página 105 quando aceita a suspensão de alguns “programas de aquisição de mate-
rial” e a redução de “certos orçamentos (sem afectar o direito à assistência sanitária que pode pôr em 
causa a operacionalidade das forças militares, particularmente dos deficientes das Forças Armadas, nem 
atingir as compensações nos vencimentos decorrentes das particulares especificidades da condição 
militar)”; a página 121, no capítulo “A Nação e as Forças Armadas” quando fala da Lei da Condição Militar 
e dos direitos nela consagrados, enumera os serviços e organismos para apoio social e sanitário, para 
além dos hospitais militares: o IASFA, o Fundo de Pensões das Forças Armadas, a Liga dos Combatentes, 
as associações de veteranos, “a Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), que defende os 
interesses  de saúde e sociais dos deficientes das FFAA”.

A Crise Financeira e Económica e as Outras (ideológica, 
identitária, cultural, ética, política, do progresso, da justiça 
e da informação) 
Autor:José Maria Rodrigues da Silva 
Edição: Editora Âncora, Lisboa, Outubro de 2010

O autor foi advogado, professor e juiz e tem vasta obra publicada nas áreas do 
ensaio, da ficção, da poesia e do teatro. É na primeira destas áreas que se insere 
a presente obra, de temática bem actual, que inclui ainda uma adenda sobre “O 
1.º Ministro José Sócrates e as Crises”. 
Partindo da tese, já formulada noutra obra sua (A Decadência do Ocidente), de 
que “Só há uma maneira de as sociedades (e para quem crê, os homens) esca-
parem ao declínio que as conduz à morte: renascendo”, o autor diagnostica os 
males das sociedades ocidentais e as razões das crises que as afectam. 
Então, que fazer para este renascimento e vencer as crises que nos afectam? 
“Em primeiro lugar, enfrentar e vencer a crise financeira e económica, para o 
que é essencial a actuação do Estado e de organizações regionais com poder de decisão autónomo como 
a União Europeia. Em segundo lugar, enfrentar e tentar vencer a crise cultural que se origina com o indivi-
dualismo hedonista, o modo de indididualização e de socialização pós-moderno, na medida em que este 
destrói o equilíbrio que deve existir entre o indivíduo e o grupo, faz do ego, do egoísmo, o valor dos valores 
e elimina tanto a ética do dever como a da responsabilidade…”. “Em terceiro lugar, criar, - ou, mais realisti-
camente, ir criando – uma nova ideologia assente na fraternidade, o valor mil vezes enunciado mas sempre 
esquecido…”. 
O “Dir-se-ia que o que pretendo não é uma ideologia – será uma utopia? – mas uma ética. Aceito que seja 
uma ética. Mas nada impede que uma ética tenha a força de uma ideologia”. 
Ao longo de vários capítulos, o autor disseca cada uma das ideologias, defendendo que a crise económica 
e financeira, de que mais se fala, só se resolve quando se encontrar solução para as outras crises, de que 
menos se fala, “com relevo para as da ética, da cultura, da justiça e da informação”. 
Sobre o ex-primeiro ministro José Sócrates, José Maria Rodrigues da Silva faz uma breve apreciação crí-
tica da sua governação, visando apurar se Sócrates foi vítima de um assassínio de carácter ou se é uma 
incarnação do diabo.

 O Alecrim da Fantasia (livro de poesia)
Autor: Augusto Oliveira Freitas
Edição do autor, Fevereiro de 2012

Este pequeno livro retrata em forma de verso as muitas vivências do seu 
autor. Ao longo de vários capítulos vão passando memórias de gentes e de 
factos que marcaram uma vida bem animada e irrequieta. Como veterano 
de guerra, Augusto Freitas não podia deixar de dedicar um desses capítu-
los às suas vivências bélicas passadas em Moçambique. 

JD 
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Editorial
Pela Direcção Nacional

Há vida depois 
do (nosso) Euro

Terminou a nossa participação no Europeu 
de Futebol, são as regras do jogo. Parabéns 
à Selecção Nacional! Com grande empenho, 
os jogadores souberam honrar a camisola das 
Quinas.
De certeza que nos emocionámos ao ouvir o 
Hino Nacional antes do início de cada jogo. 
Já lá vão muitos anos, éramos jovens, a nossa 
selecção era as Forças Armadas de Portugal 
e os campos de jogos foram as bolanhas, as 
picadas e os trilhos das ex-colónias, hoje, e 
bem, países independentes. Fomos todos 
convocados. Lembram-se como foi feita a 
convocatória? Foi o Serviço Militar Obrigató-
rio, foi servir Portugal em situação de perigo 
e/ou perigosidade. De lá, carregámos dor, de-
ficiência, doenças, numa caminhada longa e 
dura, às vezes de revolta, pois a justiça ainda 
não chegou para alguns. Por vezes recebemos 
palmas e palavras de conforto, mas a repara-
ção do dano tarda e o nosso jogo teve mais de 
90 minutos, só terminou com o 25 de Abril de 
1974, mas as nossas lesões ficaram para sem-
pre, fomos obrigados a tudo, até a sacrificar a 
vida até à morte.
Estamos nesta idade da vida com os cabelos 
brancos e no ano Europeu do Envelhecimento 
Activo e Solidariedade entre Gerações, temos 
de marchar firmes em frente. Contámos com 
o nosso capitão Ronaldo. Na defesa dos nos-
sos direitos contamos com a nossa capitão 

que é a ADFA, é à volta dela que confiamos 
ultrapassar as vicissitudes da vida. Ligados 
todos à ADFA - Uma Rede Solidária.
E agora, passados estes anos todos, e que Por-
tugal tem de pagar o resgate, de acordo com o 
memorando de entendimento que acordámos 
com a Troika, e agora estamos nós, de novo, 
talvez predestinados a conviver com sofri-
mento e sacrifícios. Aconteceu isto na nossa 
juventude e agora nesta fase da vida. Mas que 
culpa tivemos nós e que culpa temos agora? 
Havemos de vencer. Lutaremos pelos nossos 
direitos. A nossa bola, no passado, foi a G3. 
Hoje a nossa bola é a ADFA, a nossa voz auto-
rizada, a nossa história, a nossa irreverência, 
a nossa intransigência, a nossa tolerância!
Senhores governantes, está na vossa mão fe-
char o ciclo da Guerra Colonial. Todos reco-
nhecem o papel da ADFA, papel positivo que 
desempenhou e desempenha na defesa dos 
valores e da causa dos deficientes militares. A 
Nação não nos pode abandonar, estamos con-
fiantes. Acreditamos que os órgãos de sobe-
rania, Presidência da República, Parlamento, 
Governo e Instituição Militar, querem resolver 
os nossos problemas. Foi assim que ouvimos 
no passado 10 de Junho: “A hora é de decidir. 
A hora é de assinar a lei da justiça a favor dos 
soldados que honraram Portugal”.

Episódios
por MC Bastos

Fotografi as faladas - 2
A Capelinha de S. José 
O sótão da casa da adega é um amontoado de 
lixo. E este amontoado de lixo é a arqueologia da 
minha vida. Objetos mortos; amortalhados de pó. 
Cadáveres de objetos. Objetos quietos no tempo 
à espera que os esqueçam de vez, para que pos-
sam fi nalmente dissolver-se na terra mãe de onde 
vieram.
Avanço furtivamente, com o sentimento de quem 
profana um túmulo. Afasto as teias de aranha que 
parecem panos impregnados com a alma do tem-
po, e que boleiam a forma dos objetos, como um 
lençol cobrindo um cadáver.
Sopro o pó de uma enchó do meu avô, e ela parece 
que acorda, ganhando humanidade. Um foicinho 
da minha avó. Uma podôa do meu pai. Um basti-
dor da minha mãe. Sem a mortalha de pó, ressus-
citam e parece que procuram as mãos dos donos, 
as mãos que calejaram, as mãos que os molda-
ram a eles. Não são objetos em série, são objetos 
feitos pelo uso, que ganharam o jeito do dono; 
noutras mãos seriam maljeitosos. Eram prolonga-
mentos dos braços, como próteses ortopédicas; 
partes sobrevivas dos meus antepassados.
Caiu-me à frente uma caixa de papel levantando 
uma nuvem de pó.
Quando a nuvem de pó se dissipou, um grupo de 
pessoas olhou-me de frente. Imóveis. À medida 
que os meus olhos procuram os pormenores da 
fotografi a, parece que se movimentam um pou-
co.
A sua imobilidade dá-lhes um ar sarcástico, pa-
recendo desafi ar-me, e dou por mim 
a pretender apanhá-los na fraqueza 
de um movimento. Desvio o olhar 
para uma mancha do papel e volto 
a prestar-lhes atenção. Esta disputa 
demora uns segundos; o sufi ciente 
para se tornar uma patetice. Mas 
não consigo dominar-me. Os meus 
olhos traem-me e voltam sempre 
àquele jogo, como que atraídos por 
aquelas fi guras que parecem zom-
bar de mim, olhando-me como um 
friso de espectadores estáticos mas 
atentos, em frente do palco; suspen-
sos da ação que decorre aqui, onde 
eu, o ator, devesse dizer a próxima 
fala, efetuar o próximo movimento.
Há um pormenor da fotografi a que 
acaba por me prender a atenção. A 
posição carinhosa e protetora do meu avô, se-
gurando-me pelos ombros. O meu avô tinha uma 
má relação com os seus sentimentos. Não era ho-
mem de grandes manifestações de afeto, o que 
lhe valeu a alcunha de Vinagre. Lembro-me que 
me embalava cantando canções obscenas; e es-
sas canções são a única manifestação de afeto 
de que me recordo. Vê-lo assim naquela atitude 
carinhosa e protetora faz-me subir um novelo de 
saudade, lentamente até à garganta, vindo não 
sei de que memórias.
O céu ao fundo, entre as árvores, está reduzido a 
uma ausência de cor, devido ao monocromatismo 
esquálido da fotografi a.
Envolvendo a capela, algumas oliveiras evitam 
que a fotografi a pareça despida. Os ramos para-
ram para sempre, alheios à aragem da tarde de 
verão. 
Sim, é de tarde porque as sombras projetam-se 
para nascente, e é verão porque o meu avô está 
de camisa de manga arregaçada. Os ramos das 
oliveiras pararam para toda a eternidade quando 
o clique da máquina se fez ouvir.
Não é um clique. É o som da cortina, do obturador 
e do diafragma da máquina em acorde, antes de 
ser substituído pelo estalido insípido das máqui-
nas digitais. Aquele ruído que fazia com que as 
pessoas se descontraíssem da pose forçada que 
mantiveram durante os últimos preparativos do 
fotógrafo. Mas não se descontraem logo, respiram 

fundo primeiro, olham umas para as outras e de-
pois é que mudam de posição, como se não fosse 
permitido fi carem como estavam depois da foto 
tirada. De seguida as conversas interrompidas 
continuam pouco a pouco a reformularem-se.
O fotógrafo é amador; um fotógrafo profi ssional 
fotografaria o grupo mais de perto, para se conhe-
cerem melhor as pessoas, ou mais de longe para 
não cortar o pináculo da capela que tem uma es-
tranha forma de fl echa com uma cruz em cima.
O fotógrafo é seguramente o meu tio brasileiro, 
porque só ele reuniria parentes afastados para 
uma fotografi a; para levar como recordação quan-
do voltasse para o Brasil.
O fotógrafo afastou-se um pouco para a direita, 
muito pouco, só o sufi ciente para não cair num 
buraco que está no chão. Atrás do buraco está 
uma enorme pedra com cerca de meio metro de 
altura, de forma vagamente paralelepipédica.
Isto não aparece na fotografi a; nem nesta, nem 
em nenhuma outra que eu tenha visto, decerto, 
devido ao baixo valor estético que os fotógrafos 
veem naquele conjunto. E por acharem uma falta 
de bom senso manter-se assim uma pedra daque-
le tamanho com um buraco à frente, durante todo 
o verão; desde o dia de S. José, em março, até ao 
dia da Nossa Senhora das Febres, em setembro, 
mesmo em frente da capelinha.
Através dos séculos um culto celta veio desaguar 
assim na minha infância. Um aras onde um druida 

pontifi cava a ado-
ração à deusa Eos-
tre, ou um menir, 
fálico e imponente, 
celebrando a fe-
cundação da terra, 
ou uma antes ali-
nhada com o pon-
to exato em que o 
equinócio da pri-
mavera daria nas-
cimento ao Novo 
Ano Solar, mal a 
linha do horizonte 
partisse a meio o 
disco do sol.
Um ritual desgas-
tado pela viagem 
penosa através 

dos tempos, resistindo a todos os invasores, a 
todos os novos cultos, à ciência, à técnica…a 
tudo, até restar esta reminiscência resgatada 
da vizinha povoação abandonada de Vila Franca, 
acompanhando a imagem de S. José, resgatada 
também, quando morreu o último habitante que 
teimava em acender todos os dias o lume na larei-
ra da sua casa, na povoação assombrada já pelos 
insuportáveis silêncios dos ausentes.
E, um dia, cumprindo a mais brutal lei da Nature-
za, essa reminiscência que a tanto resistiu, aca-
bou fi nalmente por sucumbir.
Sucumbiu à arrogância dos ignorantes e à prepo-
tência dos espíritos pragmáticos, de quem alia as 
tradições populares à falta de desenvolvimento.
Enquanto estava assim desenterrada, já só servia 
para marcar a época, de equinócio a equinócio, 
em que os mais humildes de entre os humildes 
podiam descansar os seus corpos da fadiga; dos 
rigores da labuta nos campos e da crueldade do 
estio, nalguma sombra que a Natureza, mais pró-
xima deles, lhes oferecesse com compaixão, im-
pondo-se à distante e estúpida inclemência dos 
homens, a mesma inclemência estúpida que lhe 
deu fi m, reduzindo fi nalmente esse falo monolí-
tico à total impotência, estilhaçado em brita, e 
enterrado defi nitiva e ingloriamente, debaixo de 
uma camada de alcatrão.
O poder local ganhou mais umas eleições e a ter-
ra fi cou viúva.

(continua)

Para defi cientes visuais está disponível a versão áudio em adfa-portugal.com na página do Elo de Julho 
Veja em www.cacimbo.blogspot.com as fotos a que se referem estes apontamentos  – Texto escrito conforme o Acordo Ortográfi co

2
A nossa bola, no 

passado, foi a G3. 

Hoje a nossa bola 

é a ADFA, a nossa 

voz autorizada, 

a nossa história, 

a nossa irreverência, 

a nossa intransigência, 

a nossa tolerância!
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Associação do Museu da Guerra Colonial

Tomada de posse dos órgãos sociais para o triénio de 2012/2014.

No dia 6 de Junho, decorreu nas insta-
lações do Museu da Guerra Colonial a 
tomada de posse dos novos titulares 
dos órgãos sociais da Associação do 
Museu da Guerra Colonial para o trié-
nio de 2012/2014.
A mesa da Assembleia-Geral terá 
como presidente o José da Silva Fer-
reira, em representação da Alfacoop, 

Cooperativa de Ensino C.R.L. Ruílhe 
Braga; como secretário Nelson Bruno 
Lima Pereira em representação da Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Fama-
licão e como vogal Augusto Correia da 
Silva, em representação da ADFA.
O Conselho Fiscal tem como presi-
dente Israel Filipe Campos Pereira, 
em representação da Alfacoop, como 

primeiro secretário, Artur Sá da Costa 
em representação da CM Vila Nova de 
Famalicão e como segundo secretário 
Fernando Gomes de Carvalho, em re-
presentação da ADFA.
A Direcção tem como presidente An-
quises Fernando Cróccia Barbosa de 
Carvalho em representação da ADFA, 
vice–presidente, José Manuel Gonçal-

ves da Silva Lages, em representação 
da Alfacoop, como secretário Leonel 
Joaquim Moura da Rocha Pereira, em 
representação da ADFA, como tesou-
reiro Manuel da Rocha Ferreira, em 
representação da ADFA e como vogal 
Paulo Alexandre Matos Cunha, em re-
presentação da CM Vila Nova de Fa-
malicão (vice-presidente).

Rádio Televisão Portuguesa

Reportagem no Museu da Guerra Colonial.
No dia 14 de Junho, uma 
equipa de reportagem da 
RTP, deslocou-se às insta-
lações do Museu da Guerra 
Colonial, sediado no Par-
que Comercial Lago Dis-
count, em Ribeirão, para fa-
zer um trabalho televisivo a 
integrar no programa “Tele 
Regiões”.
A jornalista Andreia Neves 
fez o programa dando uma 
perspectiva geral do Mu-

seu, bem como, destacou 
a sua importância no pano-
rama museológico regional 
e nacional. 
Entrevistou José Manuel 
Lages, director científica 
do Museu sobre as origens 
e a metodologia científico 
do mesmo. De seguida ou-
viu o depoimento dos anti-
gos combatentes e mem-
bros da Associação do 
Museu da Guerra Colonial, 

Anquises Carvalho, Manuel 
Ferreira, Leonel Pereira e 
abordou as suas memórias 
de guerra.
 Ouviu o testemunho de Jo-
aquim Marques, cujo filho 
faleceu na Guerra Colonial 
e questionou a problemáti-
ca e as marcas que ficaram 
naquelas famílias que tive-
ram membros que morre-
ram neste conflito.
Encontrava-se em visita de 

estudo a esta Instituição 
a Universidade Sénior da 
Régua que participou no 
programa e houve vários 
elementos que prestaram 
o seu testemunho sobre 
o que estavam a observar, 
bem como, indicaram os 
contributos que levavam 
para a sua Universidade e 
para a sua cidade com o 
propósito de divulgar este 
Museu e levar à cidade da 

  Évora
Orientação

Marvão viu a melhor adfa de sempre
Nos dias 2 e 3 de Junho disputaram-se na 
zona da bonita Vila de Marvão os campe-
onatos Nacionais de Orientação, nas ver-
tentes de distância média e de sprint. A 
equipa da ADFA, composta por 43 atletas, 
apresentou-se com fundamentadas aspi-
rações de fazer mais um brilharete o que 
veio a conseguir, pois dos 26 títulos atri-
buídos a ADFA alcançou 12, tendo atingi-
do mais um segundo lugar.
No sábado, com a disputa de duas etapas 
(uma em floresta, outra em urbano na Vila 
de Marvão), decorreu o campeonato de 
sprint, com a equipa da ADFA a mostrar a 
força do colectivo, conseguindo arrecadar 
seis dos 12 títulos atribuídos: seniores mas-
culinos e femininos; veteranos masculinos 
I; veteranos masculinos II; cadetes femini-
nos e juniores masculinos, juntando a estes 
títulos colectivos as vitórias individuais de 
Armando Sousa em H45 e de Mário Duarte 
em H50.
No domingo foi disputado o campeonato 
de distância média onde a ADFA alcan-
çou mais seis títulos colectivos: senio-
res masculinos; veteranos masculinos I; 
veteranos masculinos II; juvenis femini-

nos; cadetes femininos e juniores mas-
culinos, relevando também as vitorias 
individuais de Daniela Pires em D16; Fi-
lipe Augusto em H18; Luís Silva em H20; 
Pedro Nogueira em HE com Tiago Romão 
a um escasso segundo; Jorge Correia em 
H40 e Armando Sousa em H45.
Na classificação final colectiva, a equipa 
da ADFA foi a vencedora absoluta entre 
33 clubes classificados.
A participação nestes campeonatos só foi 
possível graças ao apoio do CID (Coman-
do de Instrução e Doutrina) na cedência 
de transporte, sem o qual não nos seria 
possível alcançar estes resultados que 
dignificam a instituição e a cidade.

MARIANA 
SIMÕES

PEDRO
NOGUEIRA

Férias na Delegação
A Delegação de Évora informa os associados que está encerrada nos períodos: de 
16 a 20 de Julho 2012 e de 30 Julho a 10 de Agosto, ambos inclusive, por motivos 
de férias do funcionário. Qualquer assunto urgente pode ser tratado pelo número 
918 813 863 (Jacinto Eleutério)

  Madeira
Almoço-convívio 
de Aniversário
A Direcção da Delegação da Madeira convida os associados e fami-
liares a participarem no almoço-convívio, em comemoração do seu 
Aniversário, que se realiza no dia 14 de Julho (Sábado), a partir das 
12h30, no Chão dos Louros (abaixo da Encumeada), em S. Vicente.
O preço do almoço para adultos é de 15,00 euros (maiores de 12 anos) 
e para crianças dos 3 aos 12 anos é de 7,00 euros. 
Haverá transporte para os associados, com destino ao parque, pelas 
10h00, junto da Delegação (2,00 euros por pessoa).
É obrigatória a inscrição até o dia 12 de Julho, para melhor organi-
zação. Os contactos são: Telefone 291 765 171; Telemóvel 961 798 
731/16 ou e-mail secretaria.madeira@adfa.org.pt.

Pagamento de quotas
A Delegação da Madeira lembra aos associados residentes na sua 
área que aderiram ao pagamento de quotas por transferência bancá-
ria que, nos dias 18 e 20 de Julho, será efectuado o levantamento de 
60,00€  referente ao corrente ano.
O dia 18 diz respeito aos pensionistas de “Preço de Sangue” e de 
“Sobrevivência” e o dia 20, aos pensionistas de “Invalidez” (cartão 
de risca verde).

Férias
A Delegação da Madeira informa os associados que encerrará para 
férias entre 16 e 27 de Julho, pelo que, para qualquer informação de 
reconhecida importância os interessados devem contactar os núme-
ros: 961 798 717; 961 798 731.

Régua a exposição itinerante do Museu 
da Guerra Colonial.

Delegações
  Famalicão
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“O São João do Porto” continua a ser 
a festa tradicional da cidade e da re-
gião, que transforma a noite de 23 
para 24 de Junho, numa genuína ex-
pressão de alegria, afecto humano e 
de luz.
Nesta noite os portuenses saem para 
a rua e juntam-se com amigos e fami-

liares em convívios, de preferência ao 
ar livre e sem se importarem com as 
“orvalhadas”, comendo sardinha as-
sada e dançando ao som das músicas 
típicas.
Como em anos anteriores, a Dele-
gação do Porto também juntou em 
convívio Sanjoanino cerca de duas 

centenas de associados, familiares e 
vizinhos da comunidade local.
Sardinha assada, fêveras, caldo verde 
e outros petiscos foram servidos ao 
longo da noite que durou até às tan-
tas.
O Grupo Musical “Estrela Azul”, de 
que faz parte o associado Albino 
Loureiro, animou a malta com a sua 
música popular e bem típica desta 
época, fazendo recordar alguns dos 
temas da infância de muitos dos pre-
sentes.
Também não faltaram os balões e o 
fogo de artifício que são condimentos 
do São João.
Assim foi festejado o São João na 
ADFA para que se não esqueça o espí-
rito do povo do Porto, transmitindo os 
valores que encerra aos mais jovens 
que estiveram em grande número 
neste convívio.

Delegações
  Porto

Os utentes do Centro de Actividades 
Ocupacionais empenharam-se activa-
mente, sob a orientação da terapeuta 
Ana Vanessa, na criação de um tapete, 
tendo como tema o emblema da ADFA, 
com materiais reciclados como garra-
fas de plástico, rede de galinheiro, ce-
râmicas e tintas acrílicas.
Este trabalho inseriu-se no âmbito de 
um projecto de interacção institucio-
nal, com o intuito de estabelecer par-
cerias em projectos sociais, culturais e 
educacionais, que envolveu para além 
do CAO da ADFA-Porto, a Junta de Fre-
guesia de Campanhã, a Associação 
Abraço, o Hospital Joaquim Urbano, a 

Casa das Glicíneas, e o Centro de Dia e 
de Convívio do Calvário do Carvalhido.
Os trabalhos realizados na Casa das 
Glicíneas foram expostos no auditório 
da Junta de Freguesia de Campanhã, no 
dia 15 de Junho, onde se realizou uma 
festa de encerramento com diversas 
actividades como leitura de poemas, 
canto, teatro e passagem de modelos.
Os utentes do CAO estiveram envol-
vidos neste programa realçando-se a 
apresentação de um poema intitulado 
“Mulher do Norte”, da autoria da uten-
te Liliana Oliveira, que o disse trajada 
a rigor como o faziam noutros tempos 
as mulheres nortenhas.

Também apresentaram uma canção 
do BossAC, que animou os presentes.
O tapete com o emblema da ADFA é 
um trabalho de grande mérito, quer 
pela sua simbologia, quer pelos ma-
teriais empregados, pelo que o CAO 
está de parabéns em mais esta partici-

pação, numa iniciativa de cooperação 
com outras instituições da cidade do 
Porto.
A obra está exposta no novo salão 
do Núcleo da ADFA em Santa Maria 
da Feira onde poderá ser aprecia-
da.

A festa do povo do Porto

Ministro da Defesa Nacional na comemoração 
dos 50 anos dos Comandos
A Comissão Executiva das Comemo-
rações dos 50 anos da Fundação dos 
Comandos, em Angola realizou no dia 
21 de Junho, no Salão Árabe do Palá-
cio da Bolsa, na Cidade do Porto, uma 
sessão solene evocativa da efeméride, 
que contou com a presença do minis-
tro da Defesa Nacional, Pedro Aguiar 
Branco e do secretário de Estado Ad-
junto da Defesa Nacional, João Braga 
Lino.

Nesta sessão o presidente da Asso-
ciação Comercial do Porto, Rui Mo-
reira, filho de um empresário que 
sempre apoiou os Comandos nas 
suas actividades, proferiu uma con-
ferência intitulada “Novos desafios, 
novas ameaças na Europa do século 
XXI”, em que evidenciou a sua visão 
algo preocupante sobre o futuro da 
Europa.
O ministro da Defesa Nacional tam-

bém proferiu uma alocução em que, 
para além de se ter referido ao papel 
dos Comandos nas Forças Armadas, 
fez uma apreciação às palavras do  
Rui Moreira, acrescentando-lhes o 
seu ponto de vista sobre os proble-
mas de segurança que se colocam à 
Europa no Futuro.
A ADFA fez-se representar por ele-
mentos da Direcção da Delegação do 
Porto. 

Agenda
VIII Semana Desportiva e Cultural 
2012
De 9 A 13 de Julho
OBJECTIVOS:
– Promover a prática desportiva.
– Proporcionar novas experiências 
culturais e desportivas
– �Proporcionar o convívio e o contac-

to com a natureza.
ACTIVIDADES:
Hidroginástica; Visita guiada à Casa 
da Música; Boccia Sénior; Oficina de 
Cerâmica; Caminhada no Parque da 
Cidade; Remo Indoor; Fotografia; Gi-
nástica
INSCRIÇÕES: No Serviço de Atendi-
mento (228347201), até 05 de Julho
CUSTO: 6,00 euros

ENCONTRO DE MULHERES 
DA DELEGAÇÃO
DIA 20 DE JULHO (SEXTA-FEIRA) 
OBJECTIVOS:; Valorizar a participa-
ção das mulheres na vida associati-
va.; Informar sobre os direitos das 
Associadas (Viúvas).
PROGRAMA:
10H30 –  Recepção às participantes
10H45 – Informação sobre:
- Demências (sinais de alerta, diag-
nóstico precoce e respostas terapêu-
ticas)
- Alimentação Saudável
13H00 – Almoço (Preço por Pessoa: 
4,50 €)
14H30 – A legislação aplicável às As-
sociadas (Viúvas)
 –“ADFA Uma Rede Solidária”, contri-
buto da mulher
16H00 – Encerramento
INSCRIÇÕES: Até 17 de Julho no Ser-
viço de Atendimento (228347201)

PIQUENIQUE EM SANTA MARIA 
DA FEIRA
Dia 22 de julho (domingo) 2012
Local: largo junto à Capela de Santo 
Ovídeo, na freguesia de Lobão (próxi-
mo das caldas de são jorge)

Concentração: 10H30, no local.
A Organização fornece arroz de feijão, 
fêveras e broa (ao almoço), sardinha 
assada (à tarde). Os participantes de-
verão munir-se de mesas, cadeiras, 
talheres, copos e outras palamentas.
INSCRIÇÕES: No Serviço de Atendi-
mento (228347201), até 17 de Julho.
Iniciativa da Direcção do Núcleo de 
Santa Maria da Feira.

VISITA GUIADA AO PORTO
4 de Agosto
Casa Museu Marta Ortigão Sampaio
Concentração: Rua Nossa Senhora de 
Fátima, 291 (09H45)
INSCRIÇÕES: Serviço de Atendimen-
to (22 834 72 01)

ANO EUROPEU DO ENVELHECIMENTO ACTIVO

Sessão informativa sobre demências
Realizou-se no dia 15 de Junho na Delegação do Porto uma 
Sessão de Informação sob o tema “Demências” no âmbito 
do Ano Europeu do Envelhecimento Activo.
A Sessão foi orientada pela técnica de Serviço Social da 
Delegação, Margarida Marques e pela neuropsicóloga Fili-
pa Ferreira, ambas da equipa multidisciplinar da Unidade 
de Memória do Hospital Militar do Porto.
A neuropsicóloga Filipa Ferreira fez o enquadramento do 
tema, dando a conhecer os vários tipos de demências, re-
ferindo-se aos vários sinais de alerta e à importância da 
elaboração de um diagnóstico precoce, como a melhor 
forma para minimizar os efeitos do avançar desta doen-
ça.
Por sua vez, Margarida Marques deu a conhecer os Servi-
ços da ADFA e do HMR1 a que se poderá recorrer para o 
seu tratamento, não deixando de valorizar o papel da for-
mação dos cuidadores que acompanham os doentes com 
demência.
Neste capítulo do tratamento, foi salientada a importância 
que tem a Unidade de Memória do Hospital Militar como 

um serviço especializado no apoio aos doentes e aos cui-
dadores.
Alguns dos associados, familiares e técnicos presentes 
colocaram as suas preocupações quanto ao aparecimen-
to desta doença e interpelaram as duas técnicas sobre as 
respostas terapêuticas, nomeadamente as proporcionadas 
pela Unidade de Memória do Hospital Militar, serviço ainda 
pouco conhecido pelos deficientes militares.
Esta sessão de informação revelou-se de grande impor-
tância para o conhecimento de uma doença que face ao 
aumento médio do tempo de vida, aos maus hábitos ali-
mentares e à pouca prática de exercício físico, faz elevar 
o número de pessoas que cada vez mais são afectadas na 
sua funcionalidade, sobretudo para aquelas com antece-
dentes genéticos. Por isso, esta sessão serviu para alertar 
os presentes sobre as vantagens de uma vida saudável e 
para a necessidade de adoptar cuidados de saúde preven-
tivos, para o despiste precoce de qualquer um dos vários 
tipos de demência, de que Alzheimer” é apenas um deles e 
provavelmente o mais conhecido.

CAO - Porto

Emblema da ADFA produzido
com materiais reciclados
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A Delegação de Coimbra comemorou o 
seu 38º Aniversário com a presença de 
convidados e amigos da Associação, 
entre os quais tomaram a palavra o pre-
sidente da DN, José Arruda, que, como 
sempre, no seu estilo inconfundível, 
galvanizou os quase 250 associados 
e familiares, e sensibilizou os convida-
dos, muito especialmente a professora 
doutora Maria José Azevedo Santos, 
vice-presidente da Câmara Municipal 
de Coimbra, que respondeu com pala-
vras, não apenas amáveis e impregna-
das de uma contagiante simpatia, mas 
com uma inequívoca compreensão da 
problemática da deficiência militar e 
dos desafios que nos esperam.
O encontro associativo de comemo-
ração do Aniversário da Delegação de 
Coimbra teve lugar no restaurante “O 
Sancho”, em Aguim, no dia 23 de Ju-
nho.
As intervenções iniciaram-se com o 
discurso do presidente da Delegação, 
Soles Girão, de que transcrevemos a 
parte essencial:
“A Direcção da Delegação agradece 
a presença de todos os convidados. 
Agradece também a presença de to-
dos os sócios por mais uma vez terem 
demonstrado que entendem que este 
momento de festa e confraternização 
é também um momento de consolida-
ção da nossa força.

Pela primeira vez a Direcção da Dele-
gação enviou cartas-convite aos cama-
radas que ainda não são associados, 
por não terem ainda os seus processos 
concluídos, por os considerarmos já da 
nossa família e por connosco deverem 
ombrear na luta pela resolução dos 
problemas ainda a aguardar solução e 
também na consolidação e defesa dos 
direitos adquiridos, que por justiça de-
les já deveriam usufruir.
A Delegação de Coimbra tentará com 
todos os meios ao seu dispor, integrar 
o projecto da ADFA, Solidária que tem 
como objectivo o apoio aos sócios que 
estejam mais isolados e mais carencia-
dos, e pedimos a todos que colaborem 
com a Direcção da Delegação para po-
dermos ajudar os que mais precisam 
de ajuda. O nosso lema na guerra era 
“não deixar ninguém para trás”, agora 
o nosso lema deve ser “não deixar nin-
guém só”.
A Direcção da Delegação tem colabo-
rado sempre com a Direcção Nacio-
nal, com respeito pela precedência 
hierárquica, e regozija-se por ter-
mos constatado que esta tem feito 
um trabalho incansável e meritório 
junto do poder político central na re-
cuperação de alguns direitos que já 
tínhamos perdido e na consolidação 
de outros que estivemos em risco de 
perder. Também contamos com o seu 

apoio empenhado em todos os pro-
blemas que nos dizem respeito re-
gionalmente, e muito especialmente 
no que diz respeito à reestruturação 
do novo sistema de saúde militar; so-
bretudo na defesa da manutenção do 
Centro de Saúde Militar de Coimbra, 
ex-Hospital Militar Regional N.º 2, so-
bre o qual temos motivos para temer 
seriamente que esteja em risco de 
ser encerrado.
A Direcção Nacional tem sobre esta 
matéria, um programa de acção que 
nos deu a conhecer na última Assem-
bleia-Geral Nacional e pode contar com 
todo o apoio da Direcção da Delegação 
de Coimbra.
Pelo nosso lado, aguardamos uma au-
diência com Exmo. Sr. Presidente da 
Câmara de Coimbra com vista a soli-
citarmos a sua influência política para 

lutarmos pela manutenção daquele 
centro de saúde, cujo encerramento 
seria um rude golpe para os deficientes 
militares de toda a zona centro do país 
e uma perda de prestígio inquestioná-
vel para a cidade de Coimbra
Com o agudizar da crise, mais proble-
mas surgirão na manutenção dos di-
reitos que levámos anos a conquistar, 
e por isso mais precisamos de nos unir 
em torno dos órgãos regionais e na-
cionais, mais precisamos de colaborar 
com a nossa delegação e mais precisa-
mos de pedir aos nossos camaradas 
mais desmobilizados para se juntarem 
a nós. Cada um de nós deve passar a 
palavra e trazer outro amigo também, 
isto é, outro associado que venha re-
forçar a nossa força.
Viva a Delegação de Coimbra! Viva a 
ADFA!”

Passeio
a Santiago
de Compostela
O passeio a Santiago de Compostela 
é já nos dias 14 e 15 de Julho. Ainda há 
lugares. Inscreve-te já junto dos servi-
ços da Delegação, através do contac-
to 232 416 034- João Gonçalves 919 
356 741 - Francisco Batista 917 366 
082 ou João Pereira 934 261 737.

  Viseu

Delegações

Portugal
Quem cala consente, tudo na vida tem que ser claro, 
transparente e preciso. Na hora certa tem que se estar 
presente, tem que se dizer sim ao projecto associativo 
que a Direcção Nacional se propôs levar a cabo.
A ADFA não se pode deixar levar, a ADFA não pode partir 
para outro qualquer projecto associativo, sem cumprir 
o que se propôs, levar junto do Governo para aprovação 
quando se candidatou em 2006 e 2009.
Todos sabemos que a ADFA não é nenhuma organiza-
ção sindicalista, mas o projecto reivindicativo faz parte 
da vida da ADFA que tem que reivindicar sempre junto 
do Governo de Portugal a defesa da legislação e a ac-
tualização ao tempo em que vivemos, no plano social 
económico e financeiro e assim é que tem que ser.
Portugal há muito que vive um momento dificílimo que 
se tem vindo a agravar de ano para ano. Acontece que 
aos culpados de tudo isto, nada acontece, continuam á 
frente de empresas que dão milhões de prejuízos, con-
tinuam á frente de Ministérios, sem conhecimentos, 
sem experiência alguma para governar e se calhar, a 
fazer contratos, parcerias público privadas e com isso, 
a penhorar Portugal, como o fez o anterior governo que 
hipotecou o futuro de Portugal nos próximos trinta/
quarenta anos.
Portugal não pode continuar a ser assim governado. O 
Primeiro-ministro não pode desconhecer o que se pas-
sa no Ministério da Saúde com o fecho da Maternidade 

Alfredo da Costa, não pode deixar de saber o que se 
passa nos outros Ministérios e no da defesa Nacional 
que é quem decide sobre os deficientes militares das 
Forças Armadas, o Primeiro-ministro tem que saber 
o que se passa em todos os Ministérios e debater em 
Conselhos de Ministros o que é melhor para Portugal e 
para os portugueses.
No momento actual o futuro de Portugal e da ADFA, 
está hipotecado, o que é de se esperar com estas polí-
ticas de fazer pagar a crise á custa de aumento de im-
postos, de cortes nos salários e pensões daqueles que 
menos têm, deixando as grandes fortunas proliferar, a 
corrupção e o mercado paralelo de fora e com isso, os 
assaltos, os roubos e o crime organizado, que, como se 
sabe, compensa!
Não pode, não é justo o governo penalizar aqueles que 
menos têm a pagar a crise que eles próprios geraram, 
ficam e deixam ficar outros impunes, menos justo é fa-
zerem pagar a crise àqueles que sofrem os horrores da 
guerra, cortando-lhes nos seus direitos e que por jus-
tiça reclamam o direito, não a um futuro, porque não 
existe para nós, mas a um fim de vida justo, digno e 
reconhecido pela sua dádiva e pela sua entrega á Pá-
tria. Portugal.

João Gonçalves

  Coimbra
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101º Aniversário do Centro de Saúde 
Militar de Coimbra
A Direcção da Delegação de Coimbra 
foi convidada para o 101º aniversário 
do Centro de Saúde Militar de Coimbra, 
ex-Hospital Militar Regional Nº 2, e mais 
uma vez foi recebida com a máxima sim-
patia e, podemos afirmá-lo, com uma 

atenção especial, que reflecte o esforço 
da Delegação para trabalhar com a Di-
recção do CSMC com um espírito de co-
laboração e cordialidade, tendo sempre 
em conta que representamos a ADFA 
nacional e o seu prestígio.

38º Aniversário da Delegação

Férias
da 

Delegação
A Delegação de Viseu informa 
que os serviços da Delegação 

vão encerrar para férias 
de 16 a 31 de Agosto, 

reabrindo dia 3 de Setembro.

foto delegação de coimbra
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SERVIÇOS
Atendimento e Marcações

Conceição Valente - Telef: 217512612 de 
2ª feira a 6ª feira das 9:00 às 17:30

Medicina Geral
Dr. Fernando Brito, 2ª feira e 5ª feira às 
10:00

Urologia/ Andrologia
3ª feira - Quinzenal às 13:00

Psiquiatria
Dr.ª Margarida Botelho, 2ª feira das 9:30 
às 16:30
Dr.ª Zaida Pires, 3ª feira e 5ª feira das 
15:00 às 17:30

Psicologia (Stress de Guerra)
Dr.ª Teresa Infante, Todos os dias das 
08:00 às 17:00

Medicina Dentária
Dr.ª Inês Figueiredo, 2ª feira e 3ª feira 
das 9:00 às 12:30
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9:30

Fisiatria
4ª feira às 10:00

Terapia da Fala
Terapeuta José Paulo Arruda
4ª feira às 11:00

Fisioterapia
Sarg. Mor Henrique Louro
Todos os dias das 9:00 às 13:00
Fisioterapeuta Patrícia Mascate
Todos os dias das 14:00 às 17:30

Análises Clínicas
3ª feira das 9:00 às 10:00

Os serviços clínicos estão abertos a pri-
vados, mediante marcação prévia. As 
marcações devem ser efectuadas atra-
vés de Conceição Valente, para o núme-
ro acima mencionado. Estacionamento 
gratuito, dentro do horário de funciona-
mento da Clínica. 

SERVIÇOS DA DELEGAÇÃO DE LISBOA
Secretariado da Delegação – Apoio 
aos Órgãos Sociais e aos Núcleos        
Pedro Rodrigues - E-mail. - direccao.del.
lisboa@adfa-portugal.com

Serviços Clínicos
Conceição Valente 

Serviço de Apoio aos Sócios,  Serviço 
de Secretaria/Atendimento:
Ana Lúcia 
Elisabete Carvalho 

Serviço de Acção Social:
Dra. Ana Machado (Assistente Social) 
servico.social@adfa-portugal.com  

Serviços Jurídicos:
Dra. Inês de Castro – Por marcação pre-
via na secretária da Delegação de Lis-
boa
E-mail:  i.castro@adfa-portugal.com 
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com
Fax – 217512660.

Serviço de Animação Cultural, Despor-
to e Lazer (SACDL)  Secção de Pesca; 
Secção de Ciclismo:
Pedro Rodrigues 

Av. Padre Cruz, edifício ADFA
1600-560 Lisboa
Tel.: 217 512 600 / Fax – 217 512 611

Almoço-convívio em Coruche

11º Aniversário de actividade
associativa

Delegações

  Lisboa

O 11º Aniversário da Delegação de Lis-
boa vai ser comemorado com um almo-
ço-convívio, no dia 7 de Julho, Sábado.
Este ano, o almoço de aniversário da 
Delegação é em Coruche, na Quinta 
Monte da Barca, (próximo do Monti-
nho dos Pegos), a 4 kms de Coruche.
“A tua presença com a tua família 
é indispensável para mantermos a 
coesão e a dinâmica associativa”, 
apela a Direcção da Delegação de 
Lisboa.
O almoço tem início às 12h30. 
Preço para adulto 22,00 euros. As 

crianças até aos 4 anos, não pagam. 
Dos 5 aos 9 anos o preço é de 50 por 
cento.
Há autocarros a partir da Sede da 
ADFA para o local do almoço. As co-
ordenadas GPS são: 38º 56´ 58.05” N 
8º 30´ 02.34” W.
Os associados, familiares e amigos 
interessados em participar no almo-
ço podem fazer marcações junto da 
Delegação (Pedro Rodrigues), pelo 
número 217 512 600 (tecla 4) ou Fran-
cisco Janeiro 919 413 356, até ao dia 
4 de Julho, Quarta-feira.

Serviços

Férias da Delegação de Lisboa
A Delegação de Lisboa vai encerrar para férias no mês de Agosto, ficando a 
Secretaria aberta durante este mês, até ao dia 24. 
A Delegação reabre no dia 3 de Setembro, Segunda-Feira.
Os Órgãos Sociais da Delegação desejam boas férias a todos os associados, 
familiares e trabalhadores.
“No dia 3 de Setembro vamos reabrir a nossa Delegação na esperança de dar-
mos continuidade ao nosso trabalho em prol de todos os associados”, salienta 
a Direcção da Delegação.

Lazer associativo

Passeio a Paris foi um sucesso

A Delegação de Lisboa realizou um 
passeio de cinco dias a Paris, com 
associados, familiares e amigos da 
ADFA. De 9 a 13 de Junho o grupo que 
partiu da ADFA visitou lugares “que 
jamais sairão da nossa memória”, 
destacaram os participantes.
Houve oportunidade de visitar os 
mais belos monumentos de Paris. 
Fica na memória a visita ao Museu do 
Louvre, onde está exposto o famoso 
quadro “Mona Lisa”, de Leonardo Da 
Vinci, entre muitas obras de arte e pe-
daços da História Mundial.
Depois da subida à colina de Mont-
martre, o grupo conheceu o Sacré 
Coeur, templo católico de imponência 
arquitectural.
Outro ponto forte da viagem associa-
tiva foi a deslocação ao Palácio de Ver-
salhes, “que ficou gravada na nossa 
memória pela sua beleza e grandiosi-
dade”, afirmou Orlando Pinela, organi-
zador da iniciativa. Naquele Palácio o 
grupo apreciou a obra da artista plás-
tica portuguesa Joana Vasconcelos, 
ali exposta, “para nosso orgulho”.
De novo em Paris, na parte mais an-
tiga da capital francesa, a admiração 
turística foi para a Catedral de Notre 
Dame e para o Museu D´ Orsay (antiga 
e linda estação ferroviária, que esca-

pou à demolição graças à intervenção 
da população). Ali podem admirar-se 
belas esculturas e muitas pinturas de 
artistas famosos, destacando-se tam-
bém a secção museológica dedicada 
à Arte Nova e à Arte Déco, com peças 
que deslumbraram os visitantes.
A visita continuou com um dia intei-
ro na Disney World de Paris, apesar 
de uns chuviscos que borrifaram o 
grupo. “Cada um soltou a criança que 
ainda está dentro de si”, lembrou o lí-
der do grupo, que considerou aquele 
como “um dia fantástico”.
A noite dessa jornada feliz prolongou-
se com a visita à Torre Eiffel, brilhan-
te com as suas muitas luzes e ainda 
mais espectacular vista do rio, num 
cruzeiro de uma hora no Sena.
O Arco do Triunfo e os Jardins dos 
Campos Elísios também colheram a 
alegria do grupo da ADFA.
“Foi uma viagem muito agradável e 
enriquecedora por tudo aquilo que 
vimos”, salientou Orlando Pinela, que 
resume: “o grupo que viajou connos-
co era muito simpático e divertido e 
deixamos um agradecimento a todos 
os participantes, bem como à agência 
de viagens e o seu guia, incansável na 
sua boa disposição e disponibilidade 
para com todo o grupo”.

Delegação de Lisboa participou

Comemoração do 10 de Junho
em Oeiras
O Dia de Portugal, de Camões e das Comunida-
des, 10 de Junho, foi celebrado em Oeiras, com 
uma homenagem aos militares daquele conce-
lho mortos na Guerra Colonial, na Praça do Ul-
tramar, no Bairro da Figueirinha, em Oeiras.
O presidente da Câmara Municipal de Oeiras, 
Isaltino Morais, convidou a ADFA para o even-
to, estando assim presentes os representantes 
do Núcleo da ADFA em Oeiras, que depuseram 
uma coroa de flores durante a homenagem.
O presidente do Núcleo, Adriano Amaral, o vo-
gal Luís Pereira e os associados Fernando Gran-
dão e Castela, entre outros, foram unânimes no 
elogia à iniciativa.

  Castelo Branco Férias
da Delegação
A Delegação de Castelo Branco infor-
ma todos os associados que se en-
contra encerrada entre os dias 13 e 
31 de Agosto por motivo de férias da 
funcionária.
Qualquer assunto urgente deve ser 
tratado através do contacto com os 
números 917 064 226 ou 965 353 
070.

Apelo A todos os associados e suas famílias

ADFA Solidária
Temos uma causa para ti. Dá-nos 
um pouco do teu tempo. Inscreve-te 
como voluntário e sê solidário, atra-
vés da solidariedade é possível que-
brar ciclos de pobreza e promover 
um futuro melhor a muitas pessoas 
nesta idade maior. Contribui com a 
tua boa vontade e um pouco do teu 

tempo à implementação deste pro-
jecto. Ajudando quem precisa contri-
buindo para um mundo mais justo e 
mais solidário.
Na realidade, não custa nada ajudar, 
um simples e pequeno gesto pode fa-
zer a diferença.
Nós existimos para ti. Trabalho, de-

dicação, empenho e articulação, são 
princípios presentes no quotidiano 
desta Delegação.
Contamos contigo, através da tua 
participação activa.
Contacta a tua Delegação pelos nú-
meros 272 341 201/918 675 108/917 
064 226.
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10 de Junho

CERIMÓNIAS COMEMORATIVAS DO DIA DE PORTUGAL EM LISBOA

PRESIDENTE DA REPÚBLICA HOMENAGEOU
MILITARES PORTUGUESES MORTOS EM COMBATE

“NESTE DIA, PRESTAMOS JUSTA e 
sentida homenagem àqueles que 
tudo deram e que sacrificaram o me-
lhor das suas vidas e da sua juventu-
de por este Portugal que amamos, em 
particular aos que perderam a vida 
ou viram afectada a sua integridade 
física ao serviço das Forças Armadas 
e que o Estado não pode esquecer”. 
O Presidente da República, Aníbal Ca-
vaco Silva, evocou e homenageou os 
antigos combatentes que tombaram 
em guerra, por Portugal, e os defi-
cientes militares, pelo seu sacrifício, 
durante as cerimónias de comemora-
ção do Dia de Portugal, de Camões e 
das Comunidades Portuguesas, 10 de 
Junho, em Lisboa.
Junto ao Monumento aos Combaten-
tes do Ultramar, em Belém, ao depor 
uma coroa de flores em honra dos 
militares mortos em combate, Cava-
co Silva juntou às cerimónias oficiais 

o 19.º Encontro Nacional de Comba-
tentes, que decorria em simultâneo, 
junto ao Forte do Bom Sucesso, em 
Belém.
O Chefe do Estado referiu-se aos ex-
combatentes, na Cerimónia Militar a 
que presidiu, em frente ao Mosteiro 
dos Jerónimos, dedicando “um sen-
timento de gratidão, mas, sobretudo, 
o respeito, o apoio e a solidariedade 
que lhes são devidos” àqueles “ho-
mens de carácter, que trilharam um 

caminho árduo, feito de provações e 
dificuldades, e às famílias que, fora 
das fileiras, sofreram as ausências e 
perdas dos seus entes queridos”.
Na alocução proferida, Cavaco Silva 
referiu-se aos militares portugueses 
e às suas missões, elogiando a pres-
tação militar portuguesa no mundo. 
“Servindo em Teatros de Operações 
de grande exigência e risco, os nos-
sos militares têm valorizado a contri-
buição de Portugal para a paz, para o 
desenvolvimento e para a segurança 
de outros povos e países”, disse o 
Presidente.
Considerou que “os homens e mulhe-
res que servem nas Forças Armadas 
continuam a ser o seu recurso mais 
valioso” e lembrou que o seu desem-
penho exemplar “só é possível por-
que se alicerça numa sólida formação 
ética e moral dos militares e assenta 
numa estrutura coesa, disciplinada e 

bem preparada, que deriva da parti-
lha dos mais profundos valores cas-
trenses, congregados na condição 
militar”.
O Chefe do Estado realçou a im-
portância da condição militar, “que 
diferencia os militares dos demais 
servidores do Estado, pela acresci-
da responsabilização que decorre da 
particular natureza dos seus deveres 
e da permanente disponibilidade e or-
gulho em servir Portugal, mesmo nas 
situações de risco da própria vida”, 
acrescentando que “a preservação da 
condição militar deve constituir uma 
obrigação claramente assumida pelo 
Estado perante a Nação e que deve 
ser cultivada com honra e sobriedade 
pelos militares”.
Durante a sessão solene das come-
morações, realizada no Centro Cultu-
ral de Belém, o Presidente da Repú-
blica impôs condecorações a várias 

FOTOS FARINHO LOPES

“...àqueles que tudo 
deram e que sacrifi caram 
o melhor das suas vidas e 
da sua juventude por este 
Portugal que amamos.”

Presidente da República



J
U

L
H

O
 2

0
12

 |
 E

L
O

 –
 A

D
FA

 |
 8

J
U

L
H

O
 2

0
12

 | E
L

O
 – A

D
FA

 | 9

J
U

L
H

O
 2

0
12

 |
 E

L
O

 –
 A

D
FA

 |
 8

J
U

L
H

O
 2

0
12

 | E
L

O
 – A

D
FA

 | 9

PRESIDENTE DA REPÚBLICA HOMENAGEOU
MILITARES PORTUGUESES MORTOS EM COMBATE

instituições e personalidades, desta-
cando-se as que estão relacionadas 
com a deficiência (ver caixa).
No seu discurso, Cavaco Silva realçou 
a presença do seu homólogo de Cabo 
Verde, congratulando-se também 
com as celebrações do 20º Aniver-
sário da primeira presidência portu-
guesa do Conselho das Comunidades 
Europeias e com os sucessos do pro-
jecto europeu.
Sobre a situação difícil que o Mundo 
e Portugal atravessam, o Chefe do Es-
tado avançou que confia que “o bom 
senso e o sentido de responsabilida-
de irão prevalecer. À semelhança do 
que ocorreu há 20 anos, a audácia 
europeia será o trunfo decisivo. Cabe 
aos líderes europeus de hoje mostrar 
que possuem a mesma grandeza e 
o mesmo rasgo estratégico daqueles 
que, em 1992, dirigiam o rumo da Eu-
ropa”.
O Presidente alertou para a urgên-
cia do “combate à falta de emprego, 
sobretudo entre os mais jovens”, que 
deve estar “no topo das prioridades 
da agenda social europeia”.
O Chefe do Estado aludiu também ao 
Ano Europeu do Envelhecimento Acti-
vo e da Solidariedade entre Gerações, 
que “constitui uma excelente oportu-
nidade para reforçarmos as nossas 
obrigações, cívicas e humanas, para 
com os idosos que mais precisam e 
que tantas vezes são esquecidos”.
O combate à pobreza e a mobilização 
em torno do espírito cívico e da entre-
ajuda foram apelos que Cavaco Silva 
deixou na sua intervenção., conside-
rando que “há espaço para o debate 
com vista a uma orientação estratégi-
ca capaz de conciliar a imprescindível 
estabilidade fi nanceira e o crescimen-
to da economia e do emprego”.

O Presidente da República fi nalizou 
afi rmando que “também hoje teremos 
de construir um país novo” e deixou 
palavras de esperança: “iremos ven-
cer a batalha do presente pela simples 
razão de que temos em nós a fi bra e o 
orgulho de sermos Portugueses”.
Na sessão solene interveio também 
o presidente da Comissão Organiza-
dora das Comemorações do Dia de 
Portugal, de Camões e das Comuni-
dades Portuguesas, professor doutor 
António Sampaio da Nóvoa, que aler-
tou para o facto de começar a haver 
“demasiados “portugais” dentro de 
Portugal. Começa a haver demasiadas 
desigualdades. E uma sociedade frag-
mentada é facilmente vencida pelo 
medo e pela radicalização”.
O professor citou Miguel Torga na sua 
alocução: “Há a liberdade de falar e há 
a liberdade de viver, mas esta só exis-
te quando se dá às pessoas a sua irre-
versível dignidade social”.
O presidente da Comissão Organiza-
dora sublinhou o trabalho e o ensino 
como as “questões fundamentais” 
para superar a crise, evocando Alber-
to Sampaio, homem da Geração de 
70, do século XIX.
Assumiu que o convite que lhe foi fei-
to “é um gesto de reconhecimento das 
universidades e do seu papel no futu-
ro de Portugal”, realçando a ligação 
entre a universidade e a sociedade, 
“a questão central do país”: “uma or-
ganização da sociedade com base na 
valorização do conhecimento”.
As celebrações nos dias 9 e 10 de Ju-
nho incluíram também na Praça do 
Comércio, o içar da Bandeira Nacional 
no Arco da Rua Augusta, e uma Ses-
são Solene de Boas-Vindas da Câmara 
Municipal de Lisboa, realizada no Pá-
tio da Galé.

Com o presidente do Município, Antó-
nio Costa, o Presidente Aníbal Cavaco 
Silva inaugurou a exposição “O Fado 
e o Cinema” e dirigiu-se aos Paços do 
Concelho, na Praça do Município, onde 
descerrou uma placa alusiva à ocasião 
e assinou o Livro de Honra da Câmara 
Municipal.
No âmbito das comemorações do Dia 
de Portugal, o Presidente da Repúbli-
ca deu a largada, na Doca de Pedrou-
ços, para a etapa de Lisboa da Regata 
Volvo Ocean Race, e visitou o histórico 
bairro da Mouraria, recentemente alvo 
de um vasto plano de requalifi cação, 
acompanhado pelo Presidente da CM 
Lisboa, António Costa, e pelos mem-
bros da Comissão Organizadora das 
Comemorações do Dia de Portugal.
Cavaco Silva dirigiu uma mensagem 
às Comunidades da Diáspora portu-
guesa, na Fundação Champalimaud, 
em Lisboa, e recebeu cumprimentos 
do Corpo Diplomático estrangeiro, no 
Palácio de Belém. Após a sessão de 
cumprimentos, o Presidente da Repú-
blica ofereceu um jantar, com o qual 
encerrou o programa das comemora-
ções do Dia Nacional.
No 19º Encontro Nacional de Comba-
tentes - 2012, junto ao Monumento 
aos Combatentes do Ultramar, em Be-
lém, Lisboa, o professor Manuel Antu-
nes fez o discurso de homenagem aos 
Combatentes e houve a já tradicional 
cerimónia inter-religiosa, um dos mo-
mentos altos do encontro. A festa cul-
minou num almoço-convívio.
No dia 11 de Junho, teve lugar a con-
ferência “Os combates por Portugal – 
passado recente e futuro”, no Auditório 
2 da Fundação Calouste Gulbenkian, 
com a colaboração da Revista Militar e 
da Associação de Auditores do Curso 
de Defesa Nacional.

Salvador Mendes de Almeida 
foi condecorado com o Grau 
de Ofi cial da Ordem do Mérito

A Associação de Paralisia Ce-
rebral de Lisboa foi agraciada 
como Membro Honorário da 
Ordem do Mérito

A Associação para a Integra-
ção e Apoio ao Defi ciente Men-
tal Jovem e Adulto – Elo Social 
é agora Membro Honorário da 
Ordem do Mérito

Presidente 
condecora 

entidades ligadas 
à defi ciência
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I
Os deficientes militares, indepen-
dentemente do regime jurídico pelo 
qual estejam abrangidos, recebem 
pela Caixa Geral de Aposentações 
(CGA), nessa qualidade, uma pensão 
com natureza indemnizatória, em 
consequência da reparação de um 
dano, não sendo a mesma subsumí-
vel a pensão por tempo de serviço 
prestado na qualidade de subscritor 
da CGA, aliás qualidade esta que a 
maioria dos deficientes militares não 
teve, ainda que a legislação previsse 
a sua reabilitação a nível profissio-
nal, atendendo à elevada incapaci-
dade permanente decorrente das le-
sões adquiridas no cumprimento do 
serviço militar.
A pensão indemnizatória que os defi-
cientes militares auferem nessa qua-
lidade não é uma pensão do regime 
contributivo, por não haver carreira 
contributiva subjacente à mesma, 
não relevando os anos de serviço 
efectivamente prestados, tendo em 
conta que se tratava de serviço mi-
litar obrigatório e, como tal, não es-
tavam sujeitos a descontos para a 
CGA.

01 – Legislação específica dos defi-
cientes militares
O entendimento de que as pensões 
auferidas pelos deficientes militares, 
nessa qualidade, têm natureza indem-
nizatória por reparação de um dano, 
equiparáveis às pensões por aciden-
tes/doenças de trabalho decorre ime-
diatamente do DL 43/76, de 20JAN, 
do art.º 127.º, 38.º, 54.º e 60.º do EA, e 
ainda do Desp. 8/SESS/96, de 12MAR 
(DR 79, II Série, de 02ABR96 – acumu-
lação da pensão DFA com o subsídio 
desemprego), Desp. 332/97, de 22ABR 
(DR 110, II Série, de 13MAI97 – acumu-
lação da pensão invalidez com subsí-
dio desemprego), do DL 240/98, de 
07AGO e do Desp. 494/2003 (DR 8, II 
Série, de 19JAN03 – acumulação das 
pensões dos deficientes militares com 
a baixa).

02 – Legislação militar
Este princípio decorre ainda de legis-
lação militar, nomeadamente, da L 
174/99, de 21SET (Lei do Serviço Mili-
tar) e do DL 289/2000, de 14NOV (Re-
gulamento da Lei do Serviço Militar).

03 – Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares – IRS
A L 64-A/2008, de 31DEZ, que aprovou 
o Orçamento do Estado para 2009, deu 
nova redacção ao n.º 1, do art.º 12.º, do 
Código do Imposto sobre o Rendimen-
to das Pessoas Singulares (CIRS), que 
tem por epígrafe “Delimitação negativa 
de incidência”, dispondo que:
“1 - O IRS não incide, salvo quanto às 
prestações previstas no regime jurídi-
co dos acidentes em serviço e das do-
enças profissionais estabelecido pelo 
Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de No-
vembro, na sua redacção actual, sobre 
as indemnizações devidas em conse-
quência de lesão corporal, doença ou 
morte, pagas ou atribuídas, nelas se 
incluindo as pensões e indemnizações 

auferidas em resultado do cumprimen-
to do serviço militar:
a) Pelo Estado, regiões autónomas ou 
autarquias locais, bem como qualquer 
dos seus serviços, estabelecimentos 
ou organismos, ainda que personaliza-
dos, incluindo os institutos públicos e 
os fundos públicos; ou 
b) Ao abrigo de contrato de seguro, de-
cisão judicial ou acordo homologado 
judicialmente.”

04 – Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares – IRS
Despacho de concordância n.º 
27/2009, datado de 12JAN, proferido 
pelo então Secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais, que integra a nota 
informativa, também de 12JAN2009, 
emitida pelo seu assessor.
A referida nota informativa dispõe que 
a Caixa Geral de Aposentações:
“a) Deve deixar de efectuar retenção 
na fonte de IRS relativamente às pen-
sões (de aposentação/reforma extra-
ordinária e de invalidez) atribuídas aos 
DFA, aos GDFA e aos GDSEN em fun-
ção dessa condição;
b) Continuar a não reter IRS relativa-
mente às pensões de preço de sangue 
e às pensões e capitais de remição pa-
gos como reparação de incapacidade 
permanente ou morte resultantes de 
acidentes de trabalho, acidente em 
serviço ou doença profissional, em 
conformidade com o Acórdão do Tri-
bunal Constitucional n.º 308/2001, 
de 3 de Julho, e 
com o ofício da 
D i r e c ç ã o - g e -
ral dos Impos-
tos n.º 149, de 
2004-02-04;
c) Manter o 
procedimento 
de reter IRS re-
lativamente a 
todas as outras 
pensões, nome-
adamente aque-
las que, apesar 
de terem uma 
c o m p o n e n t e 
i n d e m n i z a t ó -
ria (pensões 
de aposenta-
ç ã o /r e f o r m a 
extraordinária 
e de invalidez) destinada a reparar in-
capacidade permanente resultante de 
acidente ou doença contraída no cum-
primento do serviço militar, são perce-
bidas por não qualificados DFA, GDFA 
ou GDSEN.”
De acordo com a alínea c), desta nota, 
ainda que reconhecendo a natureza 
indemnizatória das pensões auferidas 
pelos deficientes militares não qualifi-
cados DFA, GDFA ou GDSEN; ou seja 
por deficientes militares abrangidos 
pelo Estatuto da Aposentação e DL 
240/98, de 07AGO (deficientes das 
Forças Armadas em serviço de campa-
nha com menos de 30% e deficientes 
das Forças Armadas em serviço com 
incapacidade até 60%) não as excluiu 
de tributação em IRS.
05 – Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares – IRS

Foi proferido pelo então Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais despa-
cho de concordância n.º 1350/2009, 
de 12OUT, exarado na Informação n.º 
2217/2009, de 24SET, proferida pela 
Direcção-Geral dos Impostos/Direc-
ção de Serviços do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares, 
que defende “não existir na norma 
qualquer referência que condicione a 
sua aplicação apenas às pensões (de 
aposentação/reforma extraordinária e 
de invalidez) percebidas por sujeitos 
passivos integrados nos diplomas le-
gais que definem os conceitos de DFA, 
GDFA, GDSEN”, pelo que a norma do 
n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, é “aplicá-
vel a todos os sujeitos passivos que 
recebam prestações com carácter in-
demnizatório (pensão/indemnização) 
devidas em consequência de acidente 
ou doença resultante do cumprimento 
do serviço militar.”
O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais proferiu ainda no seu despacho 
o seguinte: “Remeta-se a S. Ex.ª o SED-
NAM para informação prévia.”

06 – Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares – IRS
A ADFA, em MAI2010, apresentou quei-
xa ao Provedor de Justiça, atendendo 
a que a Caixa Geral de Aposentações e 
as Finanças estavam a tributar em IRS 
a pensões dos deficientes militares 
abrangidos pelo Estatuto da Aposenta-
ção e DL 240/98, de 07AGO.

A Provedoria de Justiça, em SET 2010, 
informou a ADFA que encetou diligên-
cias com a Secretaria de Estado dos 
Assuntos Fiscais e a Caixa Geral de 
Aposentações.
Mais referiu que “Não prescinde aque-
le membro do Governo da informação 
prévia solicitada a S. Ex.ª o Secretário 
de Estado da Defesa e dos Assuntos do 
Mar, a que se refere o Despacho SEAF 
– XVII n.º 1350/2009, pedida a cober-
to do ofício n.º 1013 do Gabinete SEAF, 
de 13/10/2009.”

07 –Limitações ao exercício de fun-
ções públicas e cumulação de pensão 
e remuneração
Reconhecimento de que os deficientes 
militares não estão abrangidos pela 
proibição de acumulação de funções 
públicas com as pensões que auferem 

nessa qualidade, pelo que não lhes é 
aplicável o regime dos art.ºs 78.º e 79.º 
do Estatuto da Aposentação, questão 
suscitada pela redacção do art.º 6.º, 
do DL 137/2010, de 28DEZ, que viria 
a ser esclarecida pelo DL 68/2011, de 
14JUN, o qual dispõe no seu artigo 
único que: “As limitações ao exercício 
de funções públicas e à cumulação de 
pensão e remuneração impostas pelo 
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 137/2010, 
de 28 de Dezembro, não se aplicam aos 
deficientes militares abrangidos pelos 
regimes especiais constantes dos De-
cretos-Leis n.ºs 43/76, de 20 e Janeiro, 
314/90, de 13 de Outubro, e 240/98, 
de 7 de Agosto.”

08 – Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares – IRS
O então Secretário de Estado da Defesa 
Nacional e dos Assuntos do Mar profe-
riu despacho de concordância, datado 
de 28JAN2011, sobre informação jurí-
dica, que corrobora “o entendimento 
plasmado na Informação 2217/2009, 
de 24.09.2009, da Direcção-Geral dos 
Impostos e do despacho de 12.10.2009 
do SEAF”.
09 – Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares – IRS
A Provedoria de Justiça, em AGO2011, 
informou a ADFA de que não tendo 
“sido transmitida aos autos qualquer 
decisão sobre o assunto em epígrafe, 
por parte do anterior Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais”, “com 

a tomada de posse e instalação dos 
membros do actual Governo, (…) vol-
tou o mesmo assunto a ser colocado a 
S. Ex.ª o Secretário de Estado dos As-
suntos Fiscais”.

10 – Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares – IRS
A ADFA, em 3 Fevereiro de 2012, re-
meteu ofício ao Secretário de Esta-
do Adjunto e da Defesa Nacional (n.º 
011/GOS/2012) e ao Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais (n.º 012/
GOS/2012), no qual apelou, tendo em 
consideração os elevados prejuízos e 
indignação deste universo de deficien-
tes militares, volvidos dois anos sem 
que a Administração, no caso Finanças 
e Caixa Geral de Aposentações, acate 

Destaque
AS RAZÕES DA ADFA

Reconhecimento do carácter indemnizatório das pensões 
dos deficientes militares

continua    

A Lei 20/2012, 14 Maio, agrava os cortes dos subsídios à maioria dos deficientes em serviço e a ADFA está atenta e interventiva, exigindo o 
carácter indeminizatório das pensões de todos os deficientes militares. A Associação produziu um memorando em que expõe, cronolo-
gicamente, as etapas deste processo, para esclarecimento da questão e para contextualizar a sua posição. O ELO reproduz, na íntegra, 
aquele documento. 
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a norma do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, 
à intervenção destes membros do Go-
verno, no sentido da urgente resolução 
desta questão.

11 – Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares – IRS
O Secretário de Estado Adjunto e da 
Defesa Nacional proferiu despacho, 
datado de 14FEV2012, do qual consta:
“Considerando:
1. A sensibilidade da questão e o uni-
verso de cidadãos abrangido
2. O carácter indemnizatório das pen-
sões atribuídas
3. A análise técnica já efectuada remeta-
se a S.Exª. SEAF, com pedido da maior 
atenção e celeridade na pronúncia.”

12 – Isenção do pagamento de taxas 
moderadoras
O princípio do carácter indemnizató-
rios das pensões auferidas pelos defi-
cientes militares, nessa qualidade, pre-
sidiu ao reconhecimento da isenção 
do pagamento de taxas moderadoras 
pelos deficientes das Forças Armadas 
– alínea i), do art.º 4, do DL 113/2011, 
de 29NOV.

13 – Acumulação de pensões
O Centro Nacional de Pensões reco-
nheceu que as pensões auferidas pelos 
deficientes militares, nessa qualidade, 
pela Caixa Geral de Aposentações, têm 
carácter indemnizatório, sendo livre-
mente cumuláveis com as pensões 
auferidas pelos mesmos ao nível do 
Centro, pelo que a pensão a cargo des-
te Centro não poderá sofrer qualquer 
limitação em função da pensão indem-
nizatória (DL 141/91, de 10ABR e DL 
187/2007, de 10MAI).

14 – Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares – IRS
No âmbito da não aplicação do n.º1, 
do at.º 12.º, do CIRS, aos deficientes 
militares abrangidos pelo Estatuto da 
Aposentação e DL 240/98, de 07AGO, 
o Instituto Nacional para a Reabilitação, 
no âmbito das suas atribuições deu 
“conhecimento à respectiva tutela do 
exposto por V. Ex.as, tendo em vista a 
obtenção de uma orientação, que revo-
gue a doutrina em causa, em consonân-
cia com os despachos emanados por S. 
Ex.ª o Secretário de Estado dos Assun-
tos Fiscais e S. Ex.ª o Secretário de Es-
tado da Defesa Nacional e dos Assuntos 
do Mar, por forma a dar cumprimento 
ao estipulado no art. 68-A da LGT.” (ofí-
cio 2170/GAT/2012, de 29MAI).

II
Consequências da não aplicação do n.º 
1, do art.º 12.º, do CIRS, aos deficientes 
militares abrangidos pelo Estatuto da 
Aposentação e DL 240/98, de 07AGO; 
ou seja os deficientes das Forças Ar-
madas em serviço de campanha com 
menos de 30% e deficientes das For-
ças Armadas em serviço com incapa-
cidade até 60%

01 – A pensão que auferem na qualida-
de de deficiente militar está abrangida 
pelo n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, no en-
tanto, quer a Caixa Geral de Aposenta-
ções quer as Finanças, com fundamen-
to no despacho do Secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais, de 12JAN2009, 
estão a sujeitar as pensões deste uni-
verso a tributação em IRS.

02 – Em consequência foi-lhes aplica-
do o regime da L 49/2011, de 07SET 

– sobretaxa extraordinária sobre os 
rendimentos auferidos em 2011.

03 – Este universo de deficientes mi-
litares não ficou excluído da aplicação 
do regime de suspensão e redução do 

13.º e 14.º mês (n.º 6, do art.º 25.º, da 
L 64-B/2011, de 30DEZ), com a agra-
vante de que para efeitos deste últi-
mo regime, releva a soma de todas as 
pensões auferidas pelo mesmo titular, 
pagas, nomeadamente, pela Caixa Ge-
ral de Aposentações e Centro Nacional 
de Pensões, conforme clarifica o art.º 
22.º, da L 20/2012, de 14MAI.
O n.º 6, do art.º 25.º, da L 64-B/2011, 
prevê que: “O regime fixado no presen-
te artigo tem natureza imperativa e ex-
cepcional, (…) admitindo como única 
excepção as pensões indemnizatórias 
correspondentes, atribuídas aos defi-
cientes militares abrangidos, respec-
tivamente, pelos Decretos-Leis n.ºs 
43/76, de 20 e Janeiro, 314/90, de 13 
de Outubro, e 250/99, de 7 de Julho.”.

III
O regime de suspensão e redução do 
13.º e 14.º, fixado no art.º 25.º, da L da L 
64-B/2011, de 30DEZ, clarificado pelo 
art.º 22.º, da L 20/2012, de 14MAI, vem 
também penalizar as viúvas dos defi-
cientes militares que auferem pensões 
de preço de sangue ou pensões de so-
brevivência.
A ADFA entende, acompanhando o 
princípio do carácter indemnizatório 
das pensões dos deficientes militares, 
que as viúvas deveriam manter o di-
reito a receber, por morte daqueles, o 
13.º e 14.º mês correspondente à pen-
são de preço de sangue ou à pensão de 
sobrevivência, atendendo a que mui-
tas destas mulheres deixaram de ter 
vida própria, em dedicação exclusiva 
às necessidades do deficiente militar 
e companheiro e, como tal, ou nunca 
trabalharam ou abandonaram o seu 
trabalho em prol de uma vida digna e 
com qualidade para o deficiente militar 
e, consequentemente, ou têm baixos 
rendimentos ou carecem totalmente 
deles.

IV
01 – Os deficientes militares, indepen-
dentemente do regime jurídico pelo 
qual estejam abrangidos, foram recru-
tados para o cumprimento do serviço 

militar que era obrigatório, conforme 
dispunha a Constituição de 1933, so-
bre a qual juraram honrar e defender a 
Pátria e foram, expressamente, mobili-
zados para a Guerra Colonial de 1961-
1974, que se desenrolou nos teatros de 

operações de Angola, Moçambique e 
Guiné.

02 – As pensões auferidas pelos de-
ficientes militares, nessa qualidade, 
pela Caixa Geral de Aposentações, têm 
carácter indemnizatório, porquanto re-
sultam de acidente ocorrido ou doença 
adquirida no cumprimento do serviço 
militar obrigatório, e não pelo exercício 
de funções na qualidade de funcionário 
público, pelo que não estavam sujeitos 
a inscrição obrigatória na Caixa Geral 
de Aposentações, sendo que esta pen-
são não se reconduz a pensão do regi-
me contributivo, por não haver carreira 
contributiva subjacente à mesma, não 
relevando os anos de serviço efectiva-
mente prestados, tendo em conta que 
se tratava de serviço militar obrigató-
rio.

03 – A ADFA, após conhecimento da 
proposta de Lei de OE 2012, nomeada-
mente da norma que previa a suspen-
são/redução dos 13.º e 14.º mês dos 
aposentados e reformados, tomou po-
sição, através do ofício 120/GOS/2011, 
de 28OUT, dirigido ao Secretário de 
Estado Adjunto e da Defesa Nacional 
e Comissão de Defesa Nacional, entre 
outros, defendo que o regime desta 
disposição legal não era aplicável às 
pensões auferidas pelos deficientes 
militares, atendendo à especificida-
de das normas que regem os direitos 
deste universo, que auferem pensão 
indemnizatória, decorrente da repara-
ção moral e material que o Estado lhes 
reconhece, por se terem deficientado 
no cumprimento do serviço militar 
obrigatório.

04 – A L 64-B/2011, de 30DEZ, esta-
belece no art.º 25.º o regime da sus-
pensão e redução do 13.º e 14.º mês 
de aposentados e reformados, excep-
cionando da aplicação deste regime 
os deficientes miliatres abrangidos 
pelo DL 43/76, de 20JAN, DL 314/90, 
de 13OUT (na redacção do DL 240/98, 
de 11AGO) e DL 250/99, de 07JUL, dei-
xando de fora do seu âmbito de aplica-

ção os deficientes militares abrangidos 
pelo EA e DL 240/98, de 07AGO.
Atendendo a que o regime da suspen-
são aplicar-se-ia aos aposentados/re-
formados cuja pensão mensal seja su-
perior a €1.100,00 e o da redução aos 

aposentados/reformados cuja pensão 
seja igual ou superior a €600,00 e não 
exceda o valor de €1.100,00, e apesar 
da ADFA defender que as pensões des-
tes deficientes militares são indem-
nizatórias, princípio inalienável, ficou 
na convicção de que os, injustamente, 
abrangidos seriam de número reduzi-
do, atendendo ao valor das pensões in-
demnizatórias que auferem (média de 
duzentos e trinta euros e quatrocentos 
euros) e ao montante a partir do qual 
as pensões estariam sujeitas a redu-
ção ou suspensão daqueles abonos.

05 – Contudo, com a publicação da L 
20/2012, de 14MAI, a questão adqui-
riu outra dimensão, uma vez que este 
diploma vem disciplinar quais as pres-
tações abrangidas para efeitos de apli-
cação daquele regime, passando a re-
levar todas as pensões auferidas pelo 
mesmo titular, pelo que o número dos 
deficientes militares, injustamente, 
abrangidos pelo regime da suspensão 
e redução do 13.º e 14.º mês, passou 
a ser considerável, passando a rele-
var para a aplicação daquele regime a 
soma de todas as pensões auferidas.

Perante esta discriminação dos defi-
cientes militares, abrangidos pelo Es-
tatuto da Aposentação e DL 240/98, 
de 07AGO, situação que a ADFA reputa 
de violadora de direitos fundamentais, 
por ferir o princípio da igualdade, da 
participação e inclusão plena e efec-
tiva na sociedade e da igualdade de 
oportunidades; ADFA apela à interven-
ção de V. Ex.ªs para que as pensões au-
feridas por estes deficientes militares 
sejam, inequivocamente, reconhecidas 
como indemnizatórias, com a conse-
quente aplicação do n.º 1, do art.º 12.º, 
do CIRS, com efeito a 01JAN2009, e 
extensão da norma do n.º 6, do art.
º 25.º, da L 64-B/2011, de 30DEZ; ou 
seja que fiquem excluídos da aplicação 
do regime de suspensão ou redução do 
13.º e 14.º mês.

Lisboa, 26 de Junho de 2012
A Direcção Nacional da ADFA

Destaque
  continuação
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Seminário

27 DE SETEMBRO

9h30 – Abertura do secretariado 

10h00 – Sessão Solene de Abertura 
Presidente da Direcção Nacional – Sr. José Arruda
Elemento da FMAC – Dr. Jos Weerts *
Sec. Estado Adjunto e da Defesa Nacional – Dr. Paulo Braga Lino *
Director Geral da Saúde – Dr. Francisco George 

11h15 – Sessão 1 
Conferência: A Guerra e o Trauma
Orador: Prof. Dr. Boaventura Sousa Santos *

12h15 – Debate

12h45 – Almoço

14h00 – Sessão 2
A psicopatologia associada à Guerra Colonial: Perturbação Pós 
Stress Traumático versus Perturbação Psicológica Crónica
Moderador: Prof. Dr. Afonso de Albuquerque 
PTSD – Dr.ª Margarida Botelho (ADFA) *
Impacto Sistémico do Trauma: As Vivências Indirectas 
Dr.ª Graciete Cruz (ADFA)
Perturbação Psicológica Crónica – Dr.ª Maria do Céu Diegas
 (HML Porto) 
Comunicação – Dr.ª Teresa Babo (HMP) 

15h30 – Debate

Coffee break

16h00 – Sessão 3

As Respostas Legais
Moderador: Secretário-Geral do MDN *

Perturbação Pós-Stress Traumático versus Perturbação Psicológi-
ca Crónica
Dr.ª Manuela Santos (ADFA) 
Comunicação – Dr.ª Célia Batalha (MDN-Dejur) *
Comunicação – APOIAR*
Tramitação processual: um processo burocrático e moroso – Cor. 
Jara Franco 

17h30 – Debate e encerramento dos trabalhos

28 DE SETEMBRO

9h30 – Sessão 4
Refl exão sobre uma década de funcionamento da RNA
Moderador: MGen. Aníbal Flambó *
Comunicação – Cor. Lopes Dias (ADFA)
Comunicação – Dr.ª Isabel Madeira (MDN) *
Comunicação – Cor. Norberto Carrasqueira (Presidente CNA -MDN)*
Comunicação – Dr. Francisco George (DGS)

11h00 – Debate

Coffee break

SEMINÁRIO INTERNACIONAL DA ADFA

“Refl exão Sobre Uma Década de Funcionamento da R.N.A.”
REDE NACIONAL DE APOIO AOS EX-COMBATENTES AFECTADOS 
PELO STRESS DE GUERRA

Zona Comercial – Lago Discount
Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

Sede social
Centro Coordenador 
de Transportes, Sala 1, 
Rua Henriques Nogueira
4760-038, Vila Nova de Famalicão4760-038, Vila Nova de Famalicão

11h30 – Sessão 5 
Intervenção e Boas Práticas
Moderador: Dr. José Leitão 
Comunicação – Dr.ª Margarida Marques (ADFA-Por-
to)
Comunicação – APOIAR *
Comunicação – Liga Combatentes *
Comunicação – Dr. Monteiro Ferreira (H.U.Coimbra)

12h45 – Debate

13h15 – Almoço

14h30 – Sessão 6
O Contributo dos Serviços especializados para a 
qualidade de vida dos ex-combatentes
Moderador: Dr. Jerónimo de Sousa 
 

A perspectiva experiencial dos alicerces da RNA 
–  Sr. Abel Fortuna (Pólo Porto)
Comunicação – Sr. Francisco Janeiro (Pólo Lisboa)
Comunicação – Dr.ª Isabel Fernandes (H.Júlio de Ma-
tos – a confi rmar)
Comunicação – Dr. Jos Weerts *

15h30 – Debate

16h00 – Conclusões

16h30 – Sessão de encerramento
Presidente da Direcção Nacional – Sr. José Arruda 
MDN *
DG Saúde *

Local: Auditório Jorge Maurício (ADFA)
* a confi rmar

FOTO FARINHO LOPES/ARQUIVO ADFA
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Notícias

DL 296/2009

Actualização de Pensões
A ADFA solicitou ao secretário de Estado 
Adjunto e da Defesa Nacional, Paulo Braga 
Lino, informações sobre a actualização de 
pensões dos DFA. Em ofício datado de 12 de 
Junho, a Associação expôs que “esta ma-
téria tem gerado, no seio da ADFA, grande 
expectativa e frustração, atendendo a que, 
volvidos dois anos e meio, após a entrada 
em vigor do DL 296/2009, os DFA continu-
am a não ver repercutido no valor das suas 
pensões o regime remuneratório previsto 

naquele diploma”. Na sessão solene do 
38º Aniversário da ADFA, o SEADN referiu 
que, em relação à aplicação do regime do 
DL 296/2009 aos DFA, “sendo as pensões 
dos defi cientes militares actualizadas com 
relação aos correspondentes vencimentos 
dos militares do mesmo posto ou gradua-
ção na situação de activo, as mesmas estão 
dependentes da conclusão do processo de 
transição para a nova tabela remuneratória 
única”.

ADFA na Procuradoria-Geral da República
O presidente da DN, José Arruda, representou a ADFA na audiência realizada na Procura-
doria-Geral da República, no dia 11 de Junho, em Lisboa. 
O Procurador-Geral da República, Fernando Pinto Monteiro, recebeu o documento estraté-
gico aprovado na última Assembleia-Geral Nacional Ordinária, fi cando a conhecer a estra-
tégia reivindicativa da Associação.

Encontro de trabalho com 
o Grupo Parlamentar do PCP

A ADFA participou numa reunião de trabalho organizada pelo Grupo Parlamentar do PCP, 
no dia 6 de Junho, no Auditório do Edifício Novo da Assembleia da República, em Lisboa, 
tendo como o tema o fi nanciamento das organizações de pessoas com defi ciência. O pre-
sidente da Direcção Nacional, José Arruda, representou a ADFA e referiu que “a Associação 
considera que as organizações precisam de apoio para funcionar”, saudando a iniciativa 
de debater esta temática no seio da AR.

Audiência com o Grupo 
Parlamentar do PSD

A ADFA participou numa reunião de traba-
lho com o Grupo Parlamentar do PSD, no 
dia 27 de Junho, na Assembleia da Repúbli-
ca, em Lisboa. 
A Direcção Nacional foi representada pelo 
presidente, José Arruda, e pelos 1º e 2º 
vice-presidentes, António Garcia Miranda 
e Manuel Lopes Dias. Por parte do Grupo 
Parlamentar do PSD, a reunião contou com 
a presença dos deputados Joaquim Ponte e 
Sousa e Silva.
Durante o encontro foram apresentados os 
seguintes assuntos: Defi cientes Militares, 
natureza indemnizatória das pensões (do-
cumento de 19 de Junho de 2011); Aplica-

ção do Decreto-Lei nº 296/2009, de 14 de 
Outubro, aos Defi cientes das Forças Arma-
das; Defi cientes das Forças Armadas (do-
cumento de 23 de Setembro de 2011); Pa-
recer da Comissão de Defesa Nacional, de 
11 Junho de 2008 (Projecto Lei nº 527/X), 
sobre o Indexante de Apoio Social; “Estra-
tégia para a afi rmação da ADFA hoje, coesa, 
solidária, dinâmica e activa na defesa dos 
seus direitos”, aprovado em Assembleia 
Geral Nacional Ordinária, de 14 de Abril de 
2012, em Coimbra.
A DN realça o “empenho do Grupo Parla-
mentar do PSD para tratar estes proble-
mas”.
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Documento aprovado na última AGNO 
enviado para entidades
O documento “Estratégia para a Afi rmação 
da ADFA de Hoje, Coesa, Solidária, Dinâmica 
e Activa na Defesa dos seus Direitos”, apro-
vado na última Assembleia-Geral Nacional 
Ordinária, em Abril, foi enviado para diver-
sas entidades durante o mês de Junho.
As entidades que receberam o documento 
em que a ADFA apresenta a sua estratégia 
reivindicativa foram: o secretário de Es-
tado Adjunto e da Defesa Nacional, Paulo 
Braga Lino, o chefe do Estado-Maior Gene-
ral das Forças Armadas, general Luís Araú-
jo, o chefe do Estado-Maior da Armadas, 
almirante José Saldanha Lopes, o chefe do 
Estado-Maior da Força Aérea, general José 
Araújo Pinheiro, o chefe do Estado-Maior 

do Exército, general Artur Pina Monteiro, o 
director-geral da Direcção-geral de Pessoal 
e Recrutamento Militar, Alberto Coelho, o 
director do Instituto Nacional para a Reabi-
litação, José Serôdio, o provedor de Justiça, 
Alfredo José de Sousa, o presidente da Co-
missão Parlamentar de Defesa Nacional, os 
Grupos Parlamentares do PS, do CDS-PP, 
do PCP, do BE, de “Os Verdes” e do PSD.
O documento enviado contém pontos sobre 
a estratégia de acção social da ADFA, “a afi r-
mação dos nossos direitos”, num ponto de 
situação e proposta de acção, realça a DN.
A ADFA pediu também a marcação de audi-
ência ao Provedor de Justiça e ao presiden-
te do Conselho Directivo do INR.

CONSELHO CONSULTIVO DO LAR MILITAR

Processos de ingresso no Lar Militar 
serão agilizados
A ADFA participou na reunião do Conselho 
Consultivo do Lar Militar realizada no dia 18 
de Junho, em Lisboa, sendo representada 
pelo presidente da Direcção Nacional, José 
Arruda, e pelo presidente da Direcção da De-
legação de Lisboa, Francisco Janeiro, acom-
panhados pelos técnicos da área social.
Na reunião fi cou patente a preocupação 
com os internamentos no Lar Militar e a 
ADFA focou o DL 43/76, que prevê a garan-
tia de internamento aos DFA.
A morosidade dos processos de interna-
mento no Lar Militar foi um dos pontos que 

a ADFA apresentou, sendo aceite que esse 
processo deve ser “agilizado”. “O Lar Militar 
continuará a ser a retaguarda dos defi cien-
tes militares na sua 3ª idade”, sublinhou a 
Direcção Nacional.
Foi também anunciada na reunião a futura 
cessação de funções da directora do Lar Mi-
litar, sendo informado que a nova responsá-
vel será uma enfermeira com formação na 
área da Reabilitação.
Ficou agendada para Setembro a próxima 
reunião do Conselho Consultivo do Lar Mi-
litar.

Instituto Nacional para a Reabilitação
No dia 15 de Junho a ADFA compareceu a 
uma reunião com o director do Instituto 
Nacional para a Reabilitação, José Serô-
dio, e com a chefe de Divisão da UCGP, He-
lena Silva. Nesta reunião a ADFA renovou 
a solicitação de intervenção por parte do 
INR nas questões da aplicação ilegal do 
IAS (Indexante de Apoio Social) aos defi-
cientes das Forças Armadas e a aplicação 
aos deficientes em serviço do art.º 12º do 
CIRS.
O INR enviou à ADFA, durante o mês de 
Maio, um e-mail em que, sobre a retenção 
indevida de IRS pela CGA (N.º 1 do art. 12.º 
do CIRS), o INR informa que “foi dado co-
nhecimento à respectiva tutela do exposto 
por V. Ex.as, tendo em vista a obtenção de 
uma orientação que revogue a doutrina em 
causa, em consonância com os despachos 
emanados por S. Ex.ª o Secretário de Esta-
do dos Assuntos Fiscais e S. Ex.ª o Secre-
tário de Estado da Defesa Nacional e dos 
Assuntos do Mar, por forma a dar cumpri-
mento ao estipulado no art. 68-A da LGT”.
Na reunião de 15 de Junho, José Serôdio 
reiterou a posição favorável às pretensões 
da ADFA.

Decorreu no dia 21de Junho, nas instalações 
do INR, em Lisboa, uma reunião com a presen-
ça do secretário de Estado da Solidariedade e 
Segurança Social, Marco António Costa.
Todas as organizações representadas se 
congratularam com a participação do go-
vernante, “pois é importante para a reso-
lução de questões relevantes para o movi-
mento associativo de e para defi cientes”, 
referiu José Arruda, presidente da DN.
“É signifi cativo que o Poder esteja perto de 
todos os que, no terreno, lutam pelos direi-
tos das pessoas com defi ciência”, acres-
centou.
A ADFA agradeceu o empenho do secretá-
rio de Estado e do ministro da Solidarieda-
de e da Segurança Social na resolução do 
problema da reposição dos complementos 
de pensões.
Na reunião abordaram-se ainda as ques-
tões ligadas à auditoria do Ministério da 
Solidariedade e da Segurança Social a al-
gumas instituições, as candidaturas a pro-
gramas e a proposta de regulamentação da 
lei das ONG (tendo sido alargado o prazo 
para apresentação de propostas das orga-
nizações).

Reunião do CCADFA adiada
A reunião do Conselho Consultivo para os Assuntos dos Defi cientes das Forças Armadas, 
que tinha data marcada para o dia 28 de Junho, foi adiada para o dia 9 de Julho.
Em agenda está a apresentação dos resultados do levantamento e caracterização das 
situações sociais dos ex-militares dos PALOP alojados nas unidades militares enquanto 
aguardam a conclusão dos seus processos de qualifi cação e a elaboração de um plano de 
trabalhos. Esta reunião de carácter restrito envolve a participação da ADFA, do Exército e 
do MDN (Direcção Geral de Pessoal e Recrutamento Militar).

REUNIÕES EM 15 E 21 DE JUNHO
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Notícias

Gestão da Qualidade na ADFA
Na sequência do estabelecido no Plano da Qualidade da ADFA para 2012, os colaboradores 
foram convocados para duas acções a realizar durante o mês de Julho, nos dias 6 e 23, na 
Sede Nacional, em Lisboa.
A “Sessão de discussão, esclarecimento e (in)formação do Sistema de Gestão da Qualida-
de na ADFA” decorrerá no dia 6 de Julho (sexta-feira), das 09h30 às 12h30/13h00 e será 
conduzida pela Gestora da Qualidade, Paula Afonso.
A Sessão sobre “A ADFA no contexto nacional e internacional” decorrerá no dia 23 de Ju-
lho (segunda-feira), das 14h00 às 17h00 e será da responsabilidade do representante da 
Gestão e 2º vice-presidente da DN, Manuel Lopes Dias.

AJUDAS TÉCNICAS E INVESTIGAÇÃO

Investigação em Design pretende 
melhorar as próteses do membro 
inferior
No âmbito de um trabalho de Doutoramen-
to em Design desenvolve-se uma investi-
gação que visa ultrapassar as lacunas das 
próteses do membro inferior. Para o efeito, 
recorre-se a uma metodologia centrada 
no utilizador o que implica a recolha de in-
formação das pessoas que utilizam esses 
produtos. 
É neste contexto que se está a promover 
um segundo momento de recolha de da-
dos através de um questionário. O contri-
buto de todos os utilizadores de próteses 
do membro inferior torna-se assim crucial 

para a obtenção de nova informação que 
permitirá alcançar os objectivos do projec-
to e atingir uma melhor qualidade de vida 
para as pessoas amputadas.
É ainda de salientar e agradecer o facto da 
ADFA, reconhecendo a pertinência desta 
investigação para os seus associados e 
a importância da participação activa dos 
mesmos para a boa prossecução do pro-
cesso, demonstrar toda a disponibilidade 
para colaborar com os investigadores des-
te projecto.

Informações na Sede Nacional.

Associados reúnem-se 
na Sede Nacional
A ADFA realizou uma reunião associativa no dia 16 de Junho, na Sede Nacional, sobre o 
tema “Estratégia para a Afi rmação da ADFA de Hoje, Coesa, Solidária, Dinâmica e Activa na 
Defesa dos Seus Direitos”, presidida pelo presidente da MAGN.
Esta reunião realizou-se no âmbito dos 38 anos da ADFA, tendo sido realizada após um 
adiamento inicial.

Reunião de Executivos
em Coimbra
A Delegação de Coimbra acolheu a realiza-
ção de uma reunião de executivos da ADFA, 
que envolveu os Órgãos Sociais Nacionais 
e das Delegações, no dia 12 de Junho.
Da ordem de trabalhos constou um balanço 
da vida associativa, com análise do proces-
so reivindicativo da ADFA, da elaboração do 
livro dos 40 anos da ADFA, a ser lançado no 
40º Aniversário, e do empenhamento asso-
ciativo no ADFA Uma Rede Solidária.
Foram também tratadas as eleições gerais 
da ADFA, para o triénio 2013/2015, sendo 
aprovada uma proposta de datas para o 
processo eleitoral a apresentar ao presi-

dente da MAGN e cuja Convocatória Ofi cial 
o ELO divulgará oportunamente, sabendo-
se que o acto eleitoral está previsto para 24 
Novembro.
Relativamente ao processo reivindicativo 
da ADFA, registou-se na esmagadora maio-
ria dos presentes a continuação dentro da 
linha que tem sido seguida pela Direcção 
Nacional. 
Os executivos foram unânimes em consi-
derar a importância da elaboração do livro 
dos 40 anos da ADFA, devendo acautelar-
se a participação do todo nacional para que 
os associados nele se revejam.

Galp Frota
Os serviços da ADFA informam que, por erro do sistema informático GALP FROTA, o valor 
patente na visualização dos extractos não corresponde à verba correcta.
Este é um erro de visualização do programa que, no entanto, não afecta os associados 
aquando do desconto do valor do consumo correcto.

Encontro “Imagens da Guerra
Colonial”
O Encontro “Imagens da Guerra Colonial”, 
realizado em 31 de Maio e integrado na pro-
gramação de “Às Quintas-feiras Falamos 
de BD”, cujo sentido primordial de criação é 
a relação da banda desenhada com outras 
formas de expressão artística e cultural, 
contou com a participação da ADFA, repre-
sentada pelo presidente da DN, José Arru-
da, e pelo director do ELO, José Diniz.
Na ocasião, foi exibido o documentário “As 
Duas Faces da Guerra”, comentado pela jor-

nalista Diana Andringa que, com Flora Go-
mes, assina a realização deste fi lme. Para 
o evento foram convidados a participar 
vários artistas da imagem e investigadores 
de BD, cinema, ilustração e cartoon que, ao 
longo dos anos, refl etiram e trabalharam 
este tema.
O Centro Nacional de Banda Desenhada e 
Imagem é um equipamento municipal da 
Amadora, cuja vocação é a promoção e di-
fusão da BD e artes que lhe são próximas.

ADFA Uma Rede Solidária
No âmbito do desenvolvimento do projecto ADFA Uma Rede Solidária, vão decorrer duran-
te o mês de Julho deslocações técnicas a algumas delegações.
As delegações de Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Famalicão, Faro e Viseu serão 
visitadas para encontros de trabalho que reforçaram os contactos com as delegações.

http://www.adfa-portugal.com/pt/jornal-elo-digital
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Donativos para as obras na Sede Nacional

(Actualização)

9661 Armando Coelho Mafaldo 20.00 €
12005 Manuel Dô Afonso 20.00 €
15471 Vitor Fernando Álves Bexiga 100.00 €
1375 Anónimo 100.00 €
1917 José António Teotónio 100.00 €

10312 Adriano Luis Vala Lopes 85.00 €
5395 José António dos Santos Inácio 50.00 €
1946 José Augusto Vieira Gamelas 100.00 €
628 João Rendeiro 50.00 €

7598 António Matos Silva 60.00 €
6010 João Manuel Januário 20.00 €
13016 Manuel Pires de Oliveira 100.00 €
12705 António Manuel Raposo 50.00 €
7847 Abilio das neves Roque 80.00 €
15512 francisco Coelho Medanha 50.00 €

6270 João da Silva Caldeira 60.00 €
15100 Manuel M.Santos Oliveira 50.00 €

Vitor Manuel Silva Tainha 60.00 €
14200 José Florindo Miguel 90.00 €
2943 Anónimo 50.00 €
8852 Antonio da Fonseca Marques 60.00 €
5213 Manuel Mateus Batalha 20.00 €
7279 António Joaquim M.Francisco 50.00 €
597 Humberto Valdemar M.Lourenço 40.00 €

11173 José Albino S.Ribeiro 40.00 €
14459 José Coelho Sobral 50.00 €
5030 Hilário Gonçalves Junqueira 40.00 €
11239 José Pereira Runa 40.00 €
1463 José Costa Cardoso 50.00 €
6003 Anónimo 40.00 €

14246 Araújo Conceição Luis 60.00 €
13261 Gabriel Ferreira Oliveira 50.00 €
16020 Fernando de Noronha 500.00 €
7654 Justiniano fernandes Chaves 50.00 €

12388 Manuel da Conceição Teixeira 15.00 €
12273 José Pereira 50.00 €
9084 Leonel Inácio dos Santos 70.00 €
1808 Manuel Refachinho Mourão 40.00 €
1897 Manuel José Barão 50.00 €

115573 José Nobre Botão 40.00 €
11882 Silvério de Figueiredo Costa 40.00 €

Notícias



J
U

L
H

O
 2

0
12

 |
 E

L
O

 –
 A

D
FA

 |
 1

6

J
U

L
H

O
 2

0
12

 | E
L

O
 – A

D
FA

 | P
B

“A Lei 20/2012, de 14 de Maio, 
agrava os cortes nos subsídios 
de 13º e 14º meses (Férias e Na-
tal) aos deficientes em serviço e 
a ADFA está atenta e interventiva, 
exigindo o carácter indemnizató-
rio das pensões de todos os de-
ficientes militares”, avança José 
Arruda, presidente da DN. 
A Lei 20/2012, de 14 de Maio, re-
gulamenta o corte dos subsídios 
de Férias e de Natal aos funcioná-
rios públicos e aos pensionistas, 
através da acumulação de todas 
as pensões auferidas pelos mes-
mos, o que, “contrariamente ao 
esperado, vai afectar a esmaga-
dora maioria dos deficientes em 
serviço, que pelo facto de as suas pensões 
ainda não serem consideradas de carácter 
indemnizatório, vão contar no cúmulo das 
pensões para a aplicação desta norma”, ex-
plica a DN. 
A ADFA considera “altamente injusto que as 
pensões dos deficientes em serviço relevem 
para a aplicação desta Lei, quando a grande 

maioria deles também participou na Guerra 
Colonial”.
A Associação enviou a sua posição face a 
esta matéria ao SEADN, dando conheci-
mento ao chefe da Casa Militar do Presi-
dente da República e ao assessor militar 
do primeiro-ministro, tendo também envia-
do esse documento ao Grupo Parlamentar 
do PSD.

O general Carvalho dos Reis, Chefe da Casa 
Militar do Presidente da República conce-
deu uma audiência à ADFA, recebendo o 
documento estratégico aprovado na última 
Assembleia-Geral Nacional Ordinária e ou-
vindo as preocupações dos deficientes mi-
litares, no dia 22 de Junho. 
A ADFA reuniu com o assessor militar do pri-
meiro-ministro, general Carlos Chaves, em 

26 de Junho, apresentando-lhe também o 
documento da AGN.
A Associação produziu também um me-
morando que expõe, cronologicamente, 
as etapas deste processo, para esclare-
cimento da questão e para contextua-
lizar a sua posição. O ELO reproduz, na 
íntegra, aquele documento nas páginas 
10 e 11.
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Últimas
Audiência conjunta com o secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional  
e com o secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Sinal de abertura gera altas expectativas
A ADFA defendeu a aplicação aos defi-
cientes militares em serviço do art.º 12 
do CIRS – conceito de indemnização das 
pensões e consequente não vinculação à 
tributação fiscal, numa audiência conjun-
ta com o secretário de Estado Adjunto e 
da Defesa Nacional, Paulo Braga Lino, e 
com o secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, Paulo Núncio, realizada no dia 14 
de Junho, no Ministério da Defesa Nacio-
nal, em Lisboa.
Nesta audiência da iniciativa do SEADN, a 
ADFA esteve representada pelo presidente 
da DN, José Arruda, pelo 2º vice-presidente 
Manuel Lopes Dias e pelo tesoureiro Orlan-
do Correia.
Para além de informar o SEAF de todo o 
historial da Associação deste 14 de Maio de 

1974 até ao presente, “a ADFA recolheu uma 
intenção favorável em relação à sua preten-
são, para além da que já nos foi assegurada, 

formalmente, pelo SEADN”, resumiu José 
Arruda.
A ADFA aguarda a rápida resolução deste 

problema, com reposição a partir da data 
do primeiro despacho. “Há um sinal de que 
o Governo manifestou vontade política, 
marcando esta reunião conjunta”, referiu o 
presidente, acrescentando que “é um passo 
importante para os deficientes militares, 
que demonstra que o governo está empe-
nhado em aplicar a lei sobre esta matéria”.
Os representantes da Associação deixa-
ram junto dos governantes bem marcadas 
as expectativas geradas, salientando que 
num estudo feito pela ADFA “são mais de 
83 por cento os deficientes em serviço que 
estiveram na Guerra Colonial”.
A ADFA aguarda novo contacto sobre este 
assunto e considera que a reunião “forta-
lece o compromisso para a resolução deste 
problema”.

ADFA marca posição

Corte nos subsídios de 13.º e 14.º mês aos deficientes em serviço
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AUDITÓRIO
JORGE MAURÍCIO

COLÓQUIOS
EXPOSIÇÕES FESTAS

REUNIÕES DE CONDOMÍNIO

JORGE MAURÍCIO


